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DECRETO Nº 054 DE  14 DE DEZEMBRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE O RECESSO
NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS
MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS. ”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA, Estado da Bahia, no uso

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e das

demais legislações em vigor, amparado nos princípios constitucionais da

legalidade, moralidade, publicidade e eficiência, expressamente previstos no

artigo 37 e Parágrafo Único do art. 70 da Constituição Federal.

DECRETA:

Art.1º - Fica estabelecido recesso nas repartições públicas municipais do

Município de Encruzilhada – Bahia, no período de 26/12/2023 a 03/01/2024,

em virtude das celebrações de Natal e Ano Novo.

Art. 2° - Excetuam-se do estabelecido no Artigo 1º deste Decreto, o Conselho

Tutelar, cumprirão jornada de trabalho em caráter ordinário, ou em regime de

plantão, caso definido pelas Secretarias.

Art. 3º - As horas não trabalhadas no período a que se refere o art. 1.º

deverão ser compensadas até o dia 30 de junho de 2024.

Art. 4º - Os servidores em recesso deverão ficar à disposição do Município e

se apresentar de imediato se convocados para o serviço.

Art. 5º - Os serviços considerados de natureza essenciais serão mantidos no

período de recesso. Desta forma, os atendimentos executados por servidores

em serviço de urgência, ou necessidades indispensáveis ao funcionamento

como: serviços de coleta de lixo e os serviços de limpeza pública, cumprirão

escala de trabalho a critério da Secretaria Municipal de Obras.

Art.6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Encruzilhada - Bahia, em 14 de dezembro de

2023.

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023 

 

O Município de Encruzilhada pela Secretaria de Administração, torna público, 

para conhecimento dos interessados, de acordo com o Decreto nº 055/2023, 

publicada no Diário Oficial do Município, em 18 de dezembro de 2023, o 

presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PAGAMENTO DOS 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS ENTRE OS EXERCÍCIOS 

FINANCEIROS DE 2020 E 2021 certificados pelos gestores dos órgãos da 

administração direta, das autarquias e das fundações, de acordo com o edital e 

seus anexos. 

1. DO OBJETO  

Tem como objeto o chamamento de credores de débitos passíveis de 

renegociação, listados no Anexo Nº 01 deste Edital, para que manifestem 

interesse em celebrar ACORDO DE PAGAMENTO DOS RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS ENTRE OS EXERCÍCIOS FINANCEIROS DE 2020 E 2021 

certificados pelos gestores dos órgãos da Administração Direta, das Autarquias 

e das Fundações, conforme o Decreto nº 055/2023.  

2. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE  

2.1. O credor interessado na negociação apresentará, ao Órgão ou Unidade 

Orçamentária responsável pela despesa, Manifestação de Interesse conforme 

modelo do Anexo 01, onde identificará o processo, o contrato, as notas fiscais 

e os empenhos objetos dessa negociação, bem como os documentos 

indicados nos itens 2.2 e 2.3 deste Edital.  

2.1.1. As manifestações de interesse acompanhadas da documentação 

necessária deverão ser protocolizadas na sede do respectivo órgão ou unidade 

orçamentária responsável pela despesa, cujo endereço está relacionado no 

Anexo IV deste Edital, até o dia 29 de dezembro de 2023, às 14 horas. 
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Poderão ser encaminhadas aos órgãos também via e-mail institucional 

relacionados no anexo IV deste edital.  

2.2. A Manifestação de Interesse deverá ser subscrita pelo credor ou seu 

representante legal, apresentada em conformidade com o formulário constante 

no Anexo I deste Edital, com as seguintes informações e respectivos 

documentos referentes ao objeto da negociação:  

a) Número do processo administrativo que originou a contratação;  

b) Dados e cópia do Contrato;  

c) Cópia da(s) Nota(s) fiscal(is);  

d) Dados do(s) Empenho(s);  

e) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser 

substituído por documento consolidado das alterações, devidamente 

comprovado o último registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;  

f) Procuração Particular com firma reconhecida (§ 2º do art. 654 do Código 

Civil) ou Procuração Pública, em nome do representante legal, outorgando 

poderes para negociar contratos e praticar todos os demais atos pertinentes a 

este chamamento em nome do proponente;  

g) Comprovação de regularidade fiscal pelos documentos hábeis ou por meio 

do Certificado de Registro Cadastral - CRC, conforme relacionado no Anexo V 

deste Edital.  

2.3. Deverá ser apresentado o Termo de Acordo por Adesão junto ao 

formulário de Manifestação de Interesse, conforme modelo constante no Anexo 

II deste Edital, que deverá estar assinado pelo credor ou seu representante 

legal.  

3. DAS CONDIÇÕES DE NEGOCIAÇÃO 
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3.1. Estão habilitados a serem objeto de negociação os créditos decorrentes de 

despesas inscritas em Restos a Pagar Processados entre os exercícios 

financeiros de 2020 e 2021 com data de vencimento a ser definida no Termo 

de Acordo por Adesão e aprovada pela Secretaria de Administração.  

3.1.1. Para o pagamento imediato deverá ser aplicado o desconto mínimo de 

20% (vinte por cento) sobre o valor da dívida original do Município, excluídos 

multas e juros; 

3.1.2. A transação materializar-se-á em um Termo de Acordo por Adesão, 

conforme Anexo II deste Edital, por meio do qual o interessado renunciará 

expressamente aos direitos advindos do título original, concordando 

expressamente com o desconto da dívida novada.  

3.1.3. Os créditos inscritos em dívida ativa do Município de Encruzilhada-Bahia 

poderão ser utilizados como compensação dos débitos a serem negociados 

nos termos da Lei nº1058/2017.  

3.2. Integrará o formulário de Manifestação de Interesse o próprio Termo de 

Acordo por Adesão com a expressa renúncia quanto aos juros de mora devidos 

pela Fazenda Pública relativamente aos débitos abrangidos e quanto a 

quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem 

ações judiciais que tenham por objeto tais débitos inscritos em restos a pagar; 

3.2.1. Havendo demanda judicial de cobrança do crédito inscrito em restos a 

pagar, o interessado assume, no próprio Termo de Acordo por Adesão o 

compromisso de requerer a homologação judicial do acordo, bem como a 

inteira responsabilidade pelo pagamento dos honorários contratuais e/ou de 

sucumbência aos seus advogados.  

3.2.2. A transação será ineficaz quando contrariar decisão judicial definitiva 

celebrada antes da sua concretização;  

3.3. São condições para a negociação de débitos a que se refere o item 3.1 

deste Edital: 
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I - a certificação, pelo órgão/unidade orçamentária, da despesa inscrita em 

Restos a Pagar Processados entre os exercícios financeiros de 2020 a 2021;  

II - a observância do limite de movimentação financeira do órgão ou unidade, 

estabelecido no Decreto de Programação Orçamentária e Financeira.  

3.4. Diante da Manifestação de Interesse do Credor, o órgão ou unidade 

orçamentária responsável pela despesa verificará o efetivo enquadramento do 

débito nos requisitos indicados no decreto publicado pela Secretaria de 

Administração e Finanças, bem como o atendimento das condições elencadas;  

3.4.1. A Secretaria de Administração e Finanças promoverá encontro técnico 

entre todos os órgãos e unidades com restos a pagar processados entre os 

exercícios financeiros de 2020 a 2021 para alinhamento de informações e 

procedimentos.  

3.5. Ingressarão com preferência na ordem cronológica prevista no Decreto nº 

055, de 18 de dezembro de 2023, os Termos de Acordo por Adesão firmados 

com aplicação do maior desconto.  

3.6. Uma vez confirmado o preenchimento dos requisitos e condições para a 

negociação, o órgão ou unidade orçamentária de origem deverá solicitar à 

Secretaria de Secretaria de Administração, por meio do Cronograma Mensal de 

Desembolso Financeiro - CMDF, o pagamento das despesas nos valores 

definidos na negociação, conforme ordem cronológica definida; 

 4. DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA  

4.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução 

ou encerramento do ajuste decorrentes deste chamamento público ou 

procedimento congênere serão submetidas à tentativa de conciliação ou 

mediação no âmbito da Prefeitura Municipal de Encruzilhada  

4.2. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente deste 

chamamento público, caso não equacionados de forma amigável, serão, no 

tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à acordo;  
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5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

5.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após a protocolização 

da Manifestação de Interesse e do Termo de Acordo por Adesão, não serão 

aceitas modificações da proposta, nem alegações de desconhecimento deste 

Edital.  

5.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de 

importar no afastamento do proponente, desde que possível a exata 

compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação. Poderão ser 

realizadas diligências com vistas à eventual correção de informações e 

exigências não essenciais.  

5.3. A autoridade competente para efetivar o Termo de Acordo por Adesão 

deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.  

5.4. Os interessados que manifestarem interesse na negociação são 

responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da negociação. Devem ser apresentados os 

originais e cópias anexadas dos documentos pessoais de identificação do 

credor que subscreve a manifestação de interesse e o termo de adesão, bem 

domo instrumento de procuração, se for o caso.  

5.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça o recebimento da documentação na data final marcada, o prazo final 

será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova 

comunicação.  

5.6. As informações e/ou esclarecimentos referentes a este edital serão 

prestados na Secretaria de Administração presencialmente. Em caso de 

dúvidas relacionadas aos restos a pagar propriamente ditos deverão ser 

procurados os órgãos e entidades elencados no anexo IV deste edital.  



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

Prefeitura Municipal de Encruzilhada 
ESTADO DA BAHIA 

 
  

Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro, Encruzilhada - BA  CEP 45.150-000 
e-mail:prefeitura.encruzilhada@gmail.com 

 

5.7. A íntegra deste Edital bem como todos seus anexos e eventuais adendos 

e/ou esclarecimentos serão publicados no site 

https://portalgov.srv.br/diariooficial/encruzilhada , ficando todos os interessados 

obrigados a acessá-los para obtenção das informações.  

5.8. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro a 

própria sede da Prefeitura Municipal de Encruzilhada-BA, com exclusão de 

qualquer outro.  

6. DOS ANEXOS  

a) Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:  

b) ANEXO I - Formulário de Manifestação de Interesse;  

c) ANEXO II - Minuta de Termo de Acordo por Adesão;  

d) ANEXO III - Relação de débitos passíveis de renegociação por órgão 

responsável pela despesa;  

e) ANEXO IV - Endereços dos órgãos responsáveis pela despesa;  

f) ANEXO V - Comprovação de regularidade fiscal pelos documentos 

hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral - CRC.  

 

Gabinete do Prefeito de Encruzilhada-Ba, 18 de dezembro de 2023 

 

 

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

FOMULÁRIO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

RAZÃO SOCIAL:___________________________________________________  

CNPJ: ___________________________________________________________  

TERMOS 

Declaro que as informações submetidas na presente Manifestação de Interesse são 

verdadeiras, sendo adequadas para subsidiarem procedimento de negociação de 

Restos a Pagar Processados inscritos entre os exercícios financeiros de 2020 a 

2021, nos termos do Decreto 055/2023 – publicada no Diário Oficial do Município, 

em 18 de dezembro de 2023, e no Edital 001/2023 publicado pela Secretaria de 

Administração. 

Declaro também ter ciência de que a minha adesão, materializada pela assinatura 

do presente termo, caracteriza concordância tácita ao regulamentado na referida 

Portaria.  

Declaro, ainda, ser de meu conhecimento que a Secretaria de Administração e 

Finanças do Município de Encruzilhada-Ba, poderá rejeitar esta Manifestação de 

Interesse nos casos de informações incompletas ou falsas.  

Declaro a expressa renúncia quanto aos juros de mora devidos pela Fazenda 

Pública relativamente aos débitos abrangidos e quanto a quaisquer alegações de 

direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais que tenham por 

objeto tais débitos inscritos em restos a pagar, conforme o Decreto 055/2023  - 

Secretaria de Administração do Município, de Encruzilhada de 18 de dezembro de 

2023. 

Declaro que, em havendo demanda judicial de cobrança do crédito inscrito em restos 

a pagar, será assumido no próprio Termo de Acordo por Adesão o compromisso de 

requerer a homologação judicial do acordo, assumindo a inteira responsabilidade 
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pelo pagamento dos honorários contratuais e/ou de sucumbência aos seus 

advogados. Declaro que a transação constante do Termo de Acordo por Adesão 

somente se perfectibiliza com o pagamento da primeira parcela, mas poderá ser 

anulada em caso de erro, dolo ou fraude ou expedientes afins. 

 

Encruzilhada - Bahia, __ de dezembro de 2023 

 

_______________________________________ 

CREDOR 

CPF Nº: 

 

DETALHAMENTO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

 

Nº 

PROCESSO 

DATA DA VIGÊNCIA DO 

CONTRATO 

Nº NOTA DE 

EMPENHO 
ÓRGÃO OBJETO 

     

 

 

Encruzilhada-BA, ___ de ____________ de 2023. 

 

 

________________________ 

Credor 

CPFnº: 
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ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE ACORDO POR ADESÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA , ESTADO DA BAHIA, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.907.373/0001-92, 

doravante denominado MUNICIPIO, representado pela Secretaria de Administração, 

com sede ___________________, Centro  inscrito (a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 

____,  neste  ato representado (a) por__________________CPF nº ____ e  o  

CREDOR,___________  com  sede _______,  CNPJ Nº ____,  nesta  ato 

representada por___________, CPF nº__________,  resolvem  celebrar  o presente 

TERMO  DE PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR, com fundamento na Lei 

Municipal  nº 1058/2017, e na Decreto 055/2023 – SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, publicada no Diário Oficial do Municipio , em 18 de 

dezembro de 2023, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLAÚSULA PRIMEIRA- O MUNICIPIO é devedor do crédito abaixo discriminado, 

devido ao CREDOR: 

ÓRGÃO CONTRATANTE Nº DO CONTRATO 
RELAÇÃO DAS FISCAIS 

PENDENTES 

   

   

Nº DA NOTA DE 

EMPENHO: 
 

 

VALOR ORIGINAL DO DÉBITO INSCRITO EM RESTOS A PAGAR: R$  

________________ 
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VALOR ATUALIZADO EM _____/______/______ 

CLAUSULA SEGUNDA- O CREDOR renuncia expressamente a qualquer 

impugnação administrativa e/ou judicial, controvérsia ou recurso judicial relacionado 

a cada crédito inscrito em Restos a Pagar Processados objeto do presente termo, 

desistindo do que tenha apresentado, bem como afirma que não possui precatório 

judicial a receber do crédito referido no presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- O CREDOR aceita, de forma livre, espontânea e 

consciente, a concessão do desconto e/ou compensação entre crédito(s) inscrito(s) 

em dívida ativa, renunciando aos juros de mora com o pagamento integral do valor 

descrito na Cláusula Quinta. 

CLÁUSULA QUARTA- A quitação da dívida se efetivará com o pagamento do 

débito, mas poderá ser anulada em caso de erro, dolo ou fraude e rescindida na 

hipótese de contrariar decisão transitada em julgado. 

CLÁUSULA QUINTA- O crédito objeto deste termo consolidado será adimplido em 

uma única  parcela no valor de R$  ________________. 

CLÁUSULA SEXTA - O Municipio poderá suspender os pagamentos na hipótese de 

apuração de alguma irregularidade e/ou descumprimento das obrigações assumidas 

pelo credor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Efetuado o pagamento do crédito, nas condições avençadas 

no presente instrumento, o credor dá plena, geral e irretratável quitação, nada mais 

podendo reclamar sobre tal dívida. E por estarem acertados, firmam as partes, o 

presente termo de acordo, em 2 vias de igual teor e forma. 

Encruzilhada-Ba, ___ de ______________2023. 

___________________________________________ 

Credor 
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____________________________________________ 

Unidade Orçamentária 
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ANEXO III  

RELAÇÃO DE DÉBITOS PASSÍVEIS DE RENEGOCIAÇÃO POR ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL PELA DESPESA 

 

ÒRGÃO NOME DO 

BENFICIÁRIO 

CPF / CNPJ VALOR 
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ANEXO IV 

ENDEREÇOS DOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DESPESA 

 

1. PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA 

ENDEREÇO: Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro , Encruzilhada - BA  CEP 

45.150-000 

E-MAIL: prefeitura.encruzilhada@gmail.com 

2. SETOR JURÍDICO 

ENDEREÇO: Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro , Encruzilhada - BA  CEP 

45.150-000 

E-MAIL: prefeitura.encruzilhada@gmail.com 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ENDEREÇO: Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro , Encruzilhada - BA  CEP 

45.150-000 

E-MAIL: prefeitura.encruzilhada@gmail.com 

4. DIRETORIA DE TRIBUTOS 

ENDEREÇO: Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro , Encruzilhada - BA  CEP 

45.150-000 

E-MAIL: prefeitura.encruzilhada@gmail.com 
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5. CONTROLADORIA INTERNA 

ENDEREÇO: Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro , Encruzilhada - BA  CEP 

45.150-000. 

E-MAIL: prefeitura.encruzilhada@gmail.com 
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ANEXO V –  

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL PELOS DOCUMENTOS HÁBEIS 

OU POR MEIO DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS PELA 

APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL -CRC 

O credor interessado poderá apresentar o CRC em substituição aos documentos 

relativos à documentação jurídica e regularidade fiscal, conforme listados abaixo: 

1. Documentação Jurídica 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, que poderá ser substituído por documento 

consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro no 

órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

2. Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) do Ministério da Fazenda; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou 
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municipal, relativo ao domicílio ou sede do credor interessado, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.1 Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes 

na forma da lei, relativas: à Seguridade Social – INSS; ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS); À FAZENDA PÚBLICA FEDERAL: Receita Federal; e 

Dívida Ativa da União; à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede do 

credor interessado (Certidão de Débito em Dívida Ativa); à Fazenda Pública do 

Município do domicílio ou sede do credor interessado (Tributos Mobiliários); Prova 

de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, nos termos do art. 28, inc. V, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

Além de toda a documentação de comprovação de regularidade deverão ser 

apresentados:  

i) se pessoa natural: RG, CPF e comprovante de endereço; 

ii) se procurador: procuração particular com firma reconhecida ou 

procuração por instrumento público acompanhada dos documentos 

pessoais do outorgante e do outorgado;  

iii) se pessoa jurídica: atos constitutivos acompanhados de 

certidão atualizada da Junta Comercial ou do órgão de registro 

competente. 

Nota: 

1. O Certificado de Registro Cadastral - CRC, deverá estar dentro do 



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

Prefeitura Municipal de Encruzilhada 
ESTADO DA BAHIA 

 
  

Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro, Encruzilhada - BA  CEP 45.150-000 
e-mail:prefeitura.encruzilhada@gmail.com 

 

prazo de validade com status homologado. Caso o CRC apresente “status 

irregular”, a documentação atualizada deverá ser enviada concomitantemente. 

2. Caso, no corpo da certidão, não exista a informação do seu prazo 

de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data 

de sua emissão. 

 

Encruzilhada-Ba,   ____ de dezembro de 2023 
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 01/2023TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOSDA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação
e Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na
Rua Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA, Senhor CLESIO
SANTOS COSTA,e o(a) AGENTE CULTURAL, ANDERSON SOUSA ROCHA, portador(a)
do RG nºRG: 16.040.841-54CPF: 122.801.756-57, residente e domiciliado(a)Rua Macarani Nº
104, ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo de
Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI
PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).
3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural “VÍDEO CLIPE: MÚSICA “DESILUSÃO”,contemplado no conforme processo
administrativo nº 03/2028.

4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 4.460,87(quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e oitenta e sete centavos).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta noBancoNubank
Agência: 0001, Conta: 67245877-9, Banco: 0260.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

1) transferir os recursos ao(a)JAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

hÁfelipe Sama feto
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IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
Vi) monitorar uv cumprimento peiu(a) ASEN
CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

|) executar a ação cultural aprovada;

URAL das ubiigações previstas na

ti) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cuituial,

HI) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
como o acesso aolocal de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURApor
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contados do término da vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃOE CULTURA a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governofederal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
inistério da Cultura;

VIll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados dofim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) nãoutilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

>£>»Ç Tm z VQaE>OOmÚ

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos. de acordo com o casa concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
Ill - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

DAlero

erDa
cedido



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2.
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinaro arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
HI - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.i O agente cuiturai prestará contas à administração púbiica por meio da caíegoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação de relatório de execução do obieto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

Il - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à auíoridade responsávei peio juigamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

Dela voa AO
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação. pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
HI- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:
| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hinóátese de o iulgamento da presta rmações7.5 Na hinótesa de o julgamento da prasta: ç ormaçi
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:
| - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
HE devolução sarcial dos recHi devoiução parciai 605 re
ações compensatórias.

com a apresentação de plano de

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.52 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.54 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.

elias
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8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 À formalização de termo adítivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta,a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cuiturai poderá ser.
| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

Ill - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação porescrito ao outro partícipe: ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
1) constatação de falsidade uu fraúde nas infurmmações uu documentos apresentados;
9) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10
(dez) dias da abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termode Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvase aplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de casa fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o
acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manter as informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de 6 (seis) meses podendoser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.
14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.

Aas (di OALÃ
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LOCAL, Encruzilhada, de dezembro de 2023

CL TOS COSTA

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

ANDERSON SOUSA ROCHA

Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURALNº 08/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTARNº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo

A VICACAO nho! TOSSECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Senhor CLESIO SANTOS
COSTA,e o(a) AGENTE CULTURAL, BARBARA ALVES DA SILVA, portador(a) do RG:
11.505968-72, CPF: 047.979.875-37, residente e domiciliado a Rua Jaime Filadelfo, nº 11, Centro,
ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo de Execução
Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI

PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural A CIÊNCIA DO BENZIMENTO — A CURA PELAFÉ, contemplado no conforme
processo administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta no Banco Bradesco
Ag 3572-6, Conta 004209-9.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

1) transferir os recursos ao(aJAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
HI) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

Assyliamuo. fitrers da. soa
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IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadorase corretivas quando houver inadimplemento;

ubrigações previstas fiaVi) monitorar o G

CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;
ta Lei Paulo Gustavo na realização da ação culturai,1) aplicar Us iecúisus curcedidos pt

Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
coma o acessa aolocalde realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contadosdo términoda vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃOE CULTURA a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação,a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governofederal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo

rio dao Cultura:

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados dofim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) nãoutilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possívelaferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
III - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

nsibaro Jipe do Sslvo-
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objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.21 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
III - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.i O agente cuiturai prestará contas à adminisiração púbiica por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

E|! - comprovar que foram alcançad
Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
HI - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à autoridade responsávei peio juigamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

Rsdsaro Aaco daala
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
HI - solicitar a apresentação. pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
Hll - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:
| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

75 Na

| - devolução parcial ou integral dos recursosao erário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.54 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.

Agitos Asc do. Abuso.
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8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.
8.2 À formalização de termo adítivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serãode titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem,o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMODE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Terrno de Execução Cuiturai poderá ser:
| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
Ill - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe: ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;

Rosana. Suedaessa
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
1) constatação de falsidade uu fiaúde nas infurinações uu ducurneitos apresentados;
9) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10
(dez) dias da abertura devista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidosno prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termode Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvase aplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o
acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manteras informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de 6 (seis) meses podendoser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.
14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.

Boatos Aves da debba
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 10/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOSDA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA, Senhor CLESIO SANTOS
COSTA,e o(a) AGENTE CULTURAL, CHARLES MATOS FERNANDES, portador(a) do RG:
0801264561, CPF: 006.623.825-01, residente e domiciliado a Rua José Alves, nº10,
ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmaro presente Termo de Execução
Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI
PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).
3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural A VOZ PODCAST, contemplado no conforme processo administrativo nº
03/2028.

4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta no Banco Nubank
ag 0001, Conta 6773586-6.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentosde ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.
6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

1) transferir os recursos ao(aJAGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

IV) zelarpelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
MIT rsVi) monitvrar 0 cumprimento peiu(a) AGENTE CULTUR

CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

|) executar a ação cultural aprovada;

L das ubiigações previstas na

il) aplicar US fetúisus curicedidos pela Lei Paúlu Gustavo na iealização da ação vu I;

Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
comao acesso aolocal de realização da ação cultural:

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contados do término da vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURAacontar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados dofim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos. de acordo com o caso concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
Ill - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
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objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.24 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
1 - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.
7.1 O agente cuiturai prestará contas à administração púbiica por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentaçãode relatório de execução do obieto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumentode seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

r que foram alcançado:
Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
Hll - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentospertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à autoridade responsávei peio juigamenio da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que nãofoi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação. pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
Ill - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento iníegrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamentoda prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:
| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

aDda pr ção de õe ra
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

o

! - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.54 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.
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8. ALTERAÇÃO DO TERMODE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termoaditivo.
8.2 À formaiização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta,a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações doprojeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos deativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

O presente Termo de Execução Cuiturai poderá ser:
| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
HI - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
1) constatação de faisidade uu fiaúde nas infurmações uu ducurnentos apresentados;
9) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentesda fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10
(dez) dias da abertura devista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidosno prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso.
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvaseaplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução da instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o
acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manter as informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de 6 (seis) meses podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.
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LOCAL, Encruzilhada, de dezembro de 2023

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Mhadio z Ltnameles
CHARLES MATOS FERNANDES

Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 12/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOSDA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo
SECRETÁRIO MIMICIDAL DE H enhor CLESIO SANTOSSECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Senhor CLESIO SANTOS
COSTA, e o(a) AGENTE CULTURAL, DAIANE CORDEIRO SANTOS, portador(a) do RG:
16666567-39, CPF: 860.803.875-73, residente e domiciliado a RUA 16, S/N - CASA - CASAS
POPULARES, ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo
de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI

PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E

DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural CINEMEMÓRIA — HISTÓRIA E PATRIMÔNIO, contemplado no conforme
processo administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta no Banco next 237
Agência: 7802, Conta: 68002-8.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOE CULTURA:

1) transferir os recursos ao(a)JAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

Ma:
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IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadorase corretivas quando houver inadimplemento;
Vi) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENT ções previstas fia
CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;
ju Gustavo na iealização da ação cultural,il) aplicar US reuuisus cuntedidos pela Lei Pau

Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
coma o acesso aolocal de realização da ação cultural;
V)prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contados do término da vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃOE CULTURA a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação,a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo

ério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contadosdo fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

> nproraçãoneuno: &7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
Ill - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

Nosoma
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objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.21 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de quetrata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
III - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.

7T.i O agente cuiturai prestará contas à administração púbiica por meio da caíegoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação de relatório de execução do obieto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

ado tê 2omg nr
q r

Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
HI - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à auíoridade responsávei peio juigamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
JI - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

II - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique

que não houve o cumprimento integrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos noitem 7.2; ou

Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento daprestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:

|- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

Il- reprovação daprestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hinótese de o julgamento da prestação de informações apontar a neceese d tação de inform

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

| - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

“ devolução nercial dos recursosdevolução parcial dos recurso:
ações compensatórias.

aé

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

7.52 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.54 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.

Pains
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8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formaiização de termo adítivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do obieto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta,a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão serrealizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMODE EXECUÇÃO CULTURAL
4 e10.1 O presente T eE

| - extinto por decurso de prazo;
1l - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termode Distrato;

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe: ou

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;

Bases
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) vunistatação de falsidade uu fraude nas infurrmações ou docuineintos apresentados,

9) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da

notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do

tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10

(dez) dias da abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,

deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à

irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade

pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvase aplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento

afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTOE CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o

acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manter as informações sobre o cronograma de execução.

13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com

duração de6 (seis) meses podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do

Município.

15. FORO

151 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

presente Termo de Execução Cultural.

Postas
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LOCAL, Encruzilhada, de dezembro de 2023

NTOS COSTA

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Deigra Truino Amigo
JANE CORDEIRO SANTOS
Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 04/2023TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTARNº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos,nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Senhor CLESIO SANTO;
COSTA, e o(a) AGENTE CULTURAL, JUSCÉLIA NOVAIS DE SANTANAVIEIRA,portador(a)
do RG: 07.089.966-55, CPF: 992.812.105-25, residente e domiciliadoaPraça Moisés Rocha Pinto
nº 220, bairro Zeferino Mares ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o
presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI

PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E

DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural “HARMONIZANDO HISTÓRIAS: UMA CELEBRAÇÃO DA CULTURA RAUL

SEIXISTA.",contemplado no conforme processo administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 4.460,87 (quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e oitenta e sete centavos)
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta noBanco Bradesco
Ag.3572, Conta1613-6.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

1) transferir os recursos ao(a)JAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

vée.
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IV) zelarpelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadorase corretivas quando houver inadimplemento;

Vi) imoniturai U cumprimento peiu(a) ASEN
CLÁUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;

URAL das ubiigações previstas fia

Hl) aplicar US iecúisus contei ja ação vúilural,

Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
coma o acesso aolocal de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contados do término da vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governofederal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) nãoutilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

AcÃo re mena nemPAIRALE INTURNIAÇUDO

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos. de acordo com o caso concreto:

| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
Ill - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral doq
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objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinaro arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
III - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.

7.i O agente cuiturai prestará contas à administração púbiica por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação derelatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
I. mprovar
Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
HI - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à autoridade responsávei peio juigamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
Ill - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade doente federativo

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:

| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hinótesa da o iulgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:
| - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

dos recur:arcial COS recurso:- devolução narcial sos er:devolução p: é 2o g E» É = aêÊ
ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.
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8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.
8.2 À formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderãoser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desdea data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10,1 O presente Termo de Execução Cuitural poderá ser:
| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo deDistrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe: ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;

qe
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

1) vunstatação de falsidade uu fraude nas infurinações uu docurnenios apreseitados,
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação,ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do

tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10

(dez) dias da abertura devista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidos noprazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termode Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o

acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manter as informações sobre o cronograma de execução.

13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de 6 (seis) meses podendoser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Municipio.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.

2
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LOCAL, Encruzilh A de dezembro de 2023

CcoOSTANTOS COSTA

Secretaria Municipal de Educação e Cultura
/ õ 'Vu. Jus da Sovtora Usa

JUSCÉLIA NOVAIS DE SANTANA VIEIRA

Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 05/2023TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOSDA LEI COMPLEMENTARNº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos,nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA, Senhor CLESIO SANTOS
COSTA,e o(a) AGENTE CULTURAL, JUSSARA FRANÇA CARVALHO, portador(a) do RG: 05
746483-99, CPF: 011 684 455 82, residente e domiciliadoaRua Lucas De Jesus Oliveira, s/n,
ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo de Execução
Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI
PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).
3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural “VIVA, NOSSA ROMARIA! “A IGREJA DA LAPA É FEITA DE PEDRA E

LUZ”,contemplado no conforme processo administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta noBanco Bradesco

Banco Bradesco, Ag3572-6, Conta0002099-0.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

1) transferir os recursos ao(aJAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
HI) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
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IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vi) monitorar o curm URAL das obrigações previstas na
CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;

imento pelo(a) AGEN

il) aplicar Os recursos concedidos peia Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural,
Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
comao acesso aolocal de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contados do término da vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA a contar do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governofederal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

VIll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) nãoutilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
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objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.21 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
III - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidades norelatório de execução financeira.
7.i O agente cuiturai prestará contas à administração púbiica por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
!- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural:1çadi

Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
Il - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execuçãodo projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à autoridade responsávei peio juigamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou queas justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
Hll - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.
7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.
7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:
| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
7.5 Na hinátese de o julgamel7.5 Na hipótese de o julga
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opçãopor:
| - devolução parcial ou integral dos recursos aoerário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

devolucão nar:devolução parcial dos recursos a
ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.54 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.
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8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termoaditivo.
8.2 À formaiização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta,a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações doprojeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipoteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antesdo prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
Ill - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe: ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;

pr
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
1) constatação de falsidade uu fraúde nas informações ou do mos apreseritados;
9) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação. ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazode defesa será de 10
(dez) dias da abertura devista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidosno prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou. se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvaseaplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o
acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manteras informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de6 (seis) meses podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.

W
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LOCAL, Encruzilhada, de dezembro de 2023

CLE NTOS COSTA

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Gun fem oushó
JUSSARA FRANÇA CARVALHO

Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 11/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTARNº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo
CECRETÁRIO MUICIDAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Senhor CLESIO 5, NTOSSECRETARIO MUNICIPAL EDUCAÇÃO E Tur Sennor CLESIO SANTOS
COSTA, e o(a) AGENTE CULTURAL, MAISA PINTO RODRIGUES, portador(a) do RG:

11505527 43, CPF: 017.952.355 43, residente e domiciliado a Rua Alziro Alves. 68,
ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo de Execução
Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI

PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E

DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural SABERES E VIVERES DOS POVOS ANTIGOS, contemplado no conforme
processo administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Osrecursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta no Banco Caixa
Econômica
Ag. 4160, op 023.Conta 00016572-8.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser apiicados para o aicance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOE CULTURA:

i) transferir os recursos ao(ajAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;

vt
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Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelarpelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural:
V) adotar medidas saneadorase corretivas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na
CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;
Il) aplicar os recursos concedidospela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;
Hll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Terma de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
como o acesso ao local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contados do términoda vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURAacontar do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

Mill) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contadosdo fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;
X) não utilizar os recursospara finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.prestação de informações in loco,
7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou

Ji
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III - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinaro arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parciai justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
HI - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira. caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento infegrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.
7.2 A prestaçãode informações em relatório de execução do obieto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ouno instrumento de seleção; e
Il - análise dorelatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
| - comprovar que foram alcançadosos resultados da ação cultural;
Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

ento do obieto +HH ter anexados documentos de comprovação de cumprimento do objeto,ter anexados documentos de comprovação do cur
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seia solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
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7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinaro arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
HI - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias. contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:
| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:
| - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
Il - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de
ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
legislação.
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termoaditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

da de1 - prorrogação de vii
E REEDRe vi!
causa a atraso na liberação de recursos; e

pela administração pública quando der

Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta,a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.
8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem,o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cuiturai fomentada serão de tituiaridade da Secreíaria iiunicipai de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
Í - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termode Distrato;
HI - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

VAR)
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento defalhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
9) não atendimento às recuinisidações uu deteiininações decuiientes da fisualização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Oscasos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10
(dez) dias da abertura devista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especiai caso os vaiores reiacionados à
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvase aplicar sanção
de adveríência ou muita.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o
acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manteras informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de 6 (seis) meses podendoser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.
14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO

JOR)
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15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.

LOCAL, Encruzilhada,

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

MAISA PINTO RODRIGI
Pelo Agenteia
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 09/2023TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N.11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação
e Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na
Rua Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA, Senhor CLESIO
SANTOS COSTA,e o(a) AGENTE CULTURAL, MICAELLE DE SOUZA DIAS, portador(a)
do RG: 22.070.460-01, CPF: 118.309.495-78, residente e domiciliadoaRua Rua B, 316, Vila

Bahia, ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo de
Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termode Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI

PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural DE VOLTA A CASA DE FARINHA,contemplado no conforme processo
administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta noBancoNext 237
Agência: 3899, Conta: 35246-2.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos deativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

1) transferir os recursos ao(a)JAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
Hll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
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IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vi) monitora o cumprimento peiu(a) ASEN URAL das ubrigações previstas na
CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;
Ht) aplicar us recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cuiturai,

HI) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
comao acesso aolocal de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS

contadosdo término da vigência do termo de execução cultural;

Vl) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO E CULTURA a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo

rio da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) nãoutilizar os recursospara finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

TAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotaros seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou

III - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
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objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.21 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2.
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
HI - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.
7.i O agente cuiturai prestará contas à adminisiração pública por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação de relatório de execução do obieto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

1!- comprovar que foram al

Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à auíoridade responsávei peio juigamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que nãofoi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação. pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
HI - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades norelatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:
| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na tos)
devolução de recursos,o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

pótese de o julgamento da prestação de informações apon

! - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

amente com 2 asrecentacãotamente com a apresentação
ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.54 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

cast?
8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formaiização de termo adítivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do obieto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderãoser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMODE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cui

| - extinto por decurso de prazo;
II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe: ou

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
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d) cometimento defalhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

1) constatação de falsidade uu fiaúde nas informações ou documentos apreseirtados,

9) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentesda fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do

tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10
(dez) dias da abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidos no prazoestabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso.
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de casa fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o

acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manter as informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de 6 (seis) meses podendoserprorrogado por mais 30 (trinta) dias.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.
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de dezembro de 2023LOCAL, Encruzilha:

NTOS COSTA

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

pod: do XySD UR auo
MICAELLE DE SOUZA DIAS

Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 03/2023TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOSDA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA, Senhor CLESIO SANTOS
COSTA, e o(a) AGENTE CULTURAL, ROBERTO PEREIRA ROCHA, portador(a) do RG:
09.367.904-15, CPF: 017.885.975-32, residente e domiciliado a Rua dos Guarinos, s/n, Bairro
centro, ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo de
Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI
PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).
3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural LIVE ROBERTO D'BOYS AO VIVO, “AMOR PELA MÚSICA! "contemplado no
conforme processo administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 4.460,87 (quatro mil, quatrocentose sessenta reais e oitenta e sete centavos)
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta no Banco Next
ag 7802-6, conta 0577390-3.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.
6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

1) transferir os recursos ao(a)JAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
Il) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
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IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
Vi) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENT
CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;

URAL das obrigações previstas na

Hl) aplicar os à unicedidos peia Lei Paúlo Gustavo na realização da ação cultural,
HI) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
coma o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURApor
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS
contadosdo término da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA a contar do recebimento da notificação;
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

Mill) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;
X) nãoutilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

o Drproranio me nrnmasa nda7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o casa concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
Ill - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

er
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objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;
III - solicitar a apresentação,pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.
7.1 O agente cuiturai prestará contas à administração púbiica por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.
7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentação de relatório de execução do obieto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

os d:|- comprovar qt! comprovar q!

Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
Ill - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
i - encaminhar o processo à autoridade responsávei peio juigamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

te
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| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;

! - solicitar a apresentação. pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
Hl - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integrai do objeio ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:
| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

ais apo!
devolução de recursos,o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:
| - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
HE devolução ser:Hi devolução par
ações compensatórias.

1 dos recursos 201 dOS recursos ao

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
iegisiação.

7.54 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.
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8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 À formaiização de termo adítivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e
Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
4 O nrecante T.
1 O presente 710. ermo de Execução Cuiturai poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
HI - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
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d) cometimento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
9) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10
(dez) dias da abertura de vista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.
10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvase aplicar sanção
de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o
acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manter as informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de 6 (seis) meses podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.
14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.
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LOCAL, Encruzilhada de dezembro de 2023

ANTOS COSTA

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 02/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO

DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº

03/2023, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na Rua
Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado pelo
SECRETÁRIO MMINHGIDAL DE CDULACÃO CINTURA Senhor CLESIO SANTO!
ECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA, Sennor CLESO SANTO

COSTA, e o(a) AGENTE CULTURAL, ROGERIO GONÇALVES RAMOS, portador(a) do RG:

05.005.569-03, CPF: 531.429.265-34, residente e domiciliado(a Rua F Nº11 Conjunto
Habitacional- Bairro Nossa Senhora de Lourdes, ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000,
resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes
condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI

PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E

DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural "HARMONIZANDO HISTÓRIAS: UMA CELEBRAÇÃO DA CULTURA RAUL

SEIXISTA.", contemplado no conformeprocesso administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 4.460,87 (quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e oitenta e sete centavos)
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta no Banco do Brasil
Ag.0282-8.conta 2194-6.

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOE CULTURA:

1) transferir os recursos ao(aJAGENTE CULTURAL;

Il) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
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Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadorase corretivas quando houver inadimplemento;

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na
CLÁUSULA6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;
Il) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Terma de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
comoo acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS

contados do términoda vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃOE CULTURA a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governofederal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursospara finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado,

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco,

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
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Ill - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que nãofoi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Apóso recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 762)

a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parciai justificado;

Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

HI - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou queas justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou

IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique

que não houve o cumprimento integrai do objeto ou o cumprimento parciai justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações emrelatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

I- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e
Il - análise dorelatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
| - comprovar que foram alcançadosos resultados da ação cultural;

Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

IH - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentospertinentes à execução doprojeto.
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
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7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 722,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do obieto
ou o cumprimento parcial justificado;

Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes, ou
III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique

que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
1 - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou

Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentaçãodo relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo

que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:

|- aprovaçãoda prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

| - devolução parcial ou integral dos recursos aoerário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
HI- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de
ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
legislação.
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7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMODE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
uando der

causa a atraso na liberação de recursos; e
| - prorrogação de vig administraç:
! prorrogaç ig ninistraç

Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta,a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações doprojeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão serrealizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos deativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do

bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cuiturai fomentada serão de tituiaridade da Secreíaria Municipai de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

í - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termode Distrato;

Il - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participe; ou

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes. independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violaçãoda legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

y) não atendimento às recorr u determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da

notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do

tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10

(dez) dias da abertura devista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à

irregularidade não sejam devolvidosno prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvase aplicar sanção
de adveríência ou muita.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o

acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manteras informações sobre o cronograma de execução.

13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de6 (seis) meses podendoser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.

14, PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do

Município.

15. FORO
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15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.

LOCAL, Encruzilhada, de dezembro de 2023

cl TOS COSTA

) Secretaria Municipal Doagito PONOPVL anaGERIO GONÇALVES RAMOS

Pelo Agente Cultural
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 06/2023TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO
DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº
03/2023, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525/2023 E DO DECRETO 11.453/2023.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, através da Secretaria Municipal de Educação
e Cultura de Encruzilhada, inscrita no CNPJ sob o nº 31.009.312/0001-90, com sede na
Rua Guarinos, nº 07 Centro, Encruzilhada/Ba, CEP: 45.150-000, neste ato representado
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA, Senhor CLESIO
SANTOS COSTA,e o(a) AGENTE CULTURAL, CLAIZ FERNANDES SANTOS, portador(a)
do RG: MG 23.495.444, CPF: 109.096.065-44, residente e domiciliadoaRua F, 111, Vila

Bahia, ENCRUZILHADA BAHIA, CEP: 45150-000, resolvem firmar o presente Termo de
Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução
de ações culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI

PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E

DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural A HISTÓRIA DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO REDE DE LEITURA NAS
ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENCRUZILHADA - BA EM SEUS ASPECTOS CULTURAIS E

PLURAIS,contemplado no conforme processo administrativo nº 03/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, aberta noBanco: 237 —

BancoBradesco S.A.Agência: 3572, Conta: 12822-8

5.APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA:

|) transferir os recursos ao(aJAGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de
informações dos recursos concedidos;
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Ill) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na
CLÁUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;
Il) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

Ill) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem
como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA por
meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado no prazo máximo de 60 DIAS

contados do términoda vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃOE CULTURA a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, Incluindo as marcas do Governo federal, de
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de
execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 10 anos,
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) nãoutilizar os recursospara finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

X!) executar a contranartida conforme pactuado,

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
nrestação de informações in loca,ações
7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;
Il - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou
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III - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que nãofoi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2,
a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parciai justificado;
II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

III - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou queas justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestaçãode informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançadosos resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
| - apresentaçãode relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ouno instrumento de seleção; e
Il - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
| - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

Il - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

1! = ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execuçãodo projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

Il - recomendar que seia solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.
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7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,
autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:
| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;
Il - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou
HI - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidadesno relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas
seguintes hipóteses:
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou
Il - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.
7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de
prestação de informações e poderá concluir pela:

I- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:
| - devolução parcial ou integral dos recursos aoerário;
Il - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
HI - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de
ações compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de
ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na
legislação.



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência
do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termoaditivo.
8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
| - prorrogação de vigência realizada de ofício pela ad
causa a atrasona liberação de recursos; e

tração pública quando der

Il - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do
bem,o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com
atualização monetária.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cuiturai fomentada serão de tituiaridade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

IV rescindido. por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
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b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constataçãode falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

5) não atendim ecorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do

tempo em que participaram voluntariamente da avença.
10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10

(dez) dias da abertura devista do processo.
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os vaiores reiacionados à
irregularidade não sejam devolvidos noprazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termode Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade
pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvase aplicar sanção
de acveriência ou muita.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura criará comissão específica para o

acompanhamento das ações de execução do projeto. O proponente se responsabilizará
em manter as informações sobre o cronograma de execução.
13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com
duração de6 (seis) meses podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do
Município.

15. FORO
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15.1 Fica eleito o Foro de Encruzilhada para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
presente Termo de Execução Cultural.

LOCAL, Encruzilhada, 4 de dezembro de 2023

Secretaria Municipal de Educação e Cultura
y, Foeradio

ROSANE SOUSA CASTOLDI

Pelo Agente Cultural
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Prefeitura Municipal de Encruzilhada
ESTADO DA BAHIA

Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro, Encruzilhada - BA  CEP 45.150-000

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023– SRP

Processo Administrativo nº 060/2023

O Pregoeiro Municipal, no uso de suas atribuições nº 8.666/93 e nº 10.520/02 e a com
as alterações da Lei 8.883/1994 ante o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023-
PARA REGISTRO DE PREÇOS tendo como objeto Prestação de serviços na locação de
máquinas pesadas. E atentando ao julgamento da Equipe de Apoio ao Pregão
Eletrônico, o Pregoeiro, ADJUDICA o processo licitatório. Sendo vencedora (s) a (s)
Licitante (s): a empresa VR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE LOCACAO LIMITADA,
CNPJ: 44.864.946/0001-71, vencedora do lote: 01-05 e 11. A empresa MAIS X FORTE
LOCACOES E SERVICOS LTDA, CNPJ: 18.294.420/0001-93, vencedora dos lotes: 06 e 07.
E a empresa MIXX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ: 39.420.376/0001-90,
vencedora dos lotes: 08-10 e 12.

Encruzilhada - Bahia, 14 de setembro de 2023.

________________________________
Pablo Nogueira Santos
Pregoeiro
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Prefeitura Municipal de Encruzilhada
ESTADO DA BAHIA

Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro, Encruzilhada - BA  CEP 45.150-000

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO –SRP Nº 021/2023
Processo Administrativo nº 060/2023

A Secretaria Municipal de Administração

Encaminhamos a Vossa Senhoria o presente processo de Licitação que teve como objetivo Prestação de
serviços na locação de máquinas pesadas. Ata com vigência de 12 (doze) meses, conforme licitação
modalidade Pregão Eletrônico – SRP nº 021/2023, a fim de que o mesmo seja homologado.
Informamos que o referido processo passou por todos os estágios exigidos pela legislação vigente e de
acordo com o ocorrido na sessão pública para julgamento da (s) proposta (s), no resultado da licitação e
após autorização da Unidade Requisitante, opinamos pela (s) pessoa (s) jurídica (s) relacionada abaixo
com os respectivos valores para futuros contratos:

Empresa – Razão Social Lote (s) Valor 01 e 02
VR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE

LOCACAO LIMITADA,
CNPJ: 44.864.946/0001-71

01-05 e 11 R$ 2.682.240,00

MAIS X FORTE LOCACOES E SERVICOS
LTDA, CNPJ: 18.294.420/0001-93 06 e 07 R$ 967.296,00

MIXX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI,
CNPJ: 39.420.376/0001-90 08-10 e 12 R$ 1.670.592,00

Prefeitura Municipal de Encruzilhada/BA, 07 de novembro de 2023.

Pablo Nogueira Santos
Pregoeiro

Juarez Lima dos Santos
Membro Equipe de Apoio

HOMOLOGO,

Rodrigo José Freire Souto
Secretário Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos

Wekisley Teixeira Silva
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA

MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23,
Centro, Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ
sob o nº 13.907.373/0001-92, neste ato representado pela
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos,
Senhor Rodrigo José Freire Souto, brasileiro, solteiro,
residente e domiciliado Encruzilhada – BA, no uso da atribuição
que lhe confere o Decreto Municipal nº 003/2021, considerando
a homologação da licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 021/2023 para Registro de Preço RESOLVE
registrar os preços da empresa indicada e qualificada a seguir:
VR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE LOCACAO
LIMITADA sediada na Rua Iran, 08 – Jurema – Vitória da
Conquista – Bahia – CEP nº 45.023-280, e-mail:
taniacontabilidade2003@hotmail.com, CNPJ nº
44.864.946/0001-71 neste ato representada pelo Sra. Raqueline
Ramos Pereira, portador do RG nº 11.574.797-40 - SSP/BA e
CPF nº 961.535.205-53, de acordo com a classificação por ela
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições
previstas no Edital, sujeitando-se as partes as normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, Ademais, as especificações técnicas constantes do
Processo, assim como todas as obrigações e demais condições
descritas no Edital, no Termo de Referência, no Contrato e na
Proposta de Preços, integram esta Ata de Registro de Preços,
independente de transcrição.
1.DO OBJETO

1.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA
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LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS.
1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração
a firmar as contratações que dele s poderão advir, facultando-se a
realização de licitação especifica para a contratação pretendida ,
sendo assegurado a o beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a

quantidade e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

2.2 Item (ns):
LOTE 01

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Pá Carregadeira com capacidade de concha
2 mts. Em bom estado de conservação e
perfeitas condições de uso. Mínimo de 160
hs/mensal. Com operador por conta da
Contratada e combustível por conta do
contratante.

HORAS 8 22 R$ 228,00 R$ 40.128,00 R$ 481.536,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 481.536,00

LOTE 02

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Rolo compactador pé de carneiro e liso,
vibratório para solo, 75/80 HP, peso
operacional de 7 a 8 toneladas, impacto
dinâmico de 19 a 21 toneladas. Em bom
estado de conservação e perfeitas
condições de uso. Mínimo de 160
hs/mensal. Com operador por conta da
Contratada, combustível por conta do
contratante.

HORAS 8 22 R$ 253,00 R$ 44.528,00 R$ 534.336,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 534.336,00

LOTE 03

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL
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1

Tratores Pneu até 120cv. Em bom estado
de conservação e perfeitas condições de
uso. Mínimo de 160 hs/mensal. Com
operador por conta da Contratada,
combustível por conta do contratante.

HORAS 8 22 R$ 147,00 R$ 25.872,00 R$ 310.464,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 310.464,00

LOTE 04

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Escavadeira hidráulica HP 111, capacidade
da concha 1.60, altura máxima 8,91 com
profundidade máxima 6,28, comprimento
total 8,56. Peso operacional de 23
toneladas.  Em bom estado de conservação
e perfeitas condições de uso. Mínimo de
200 hs/mensal. Com operador,
manutenção e combustível por conta do
contratante.

HORAS 8 22 R$ 270,00 R$ 47.520,00 R$ 570.240,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 570.240,00

LOTE 05

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Trator de esteira. Compatível com modelo
AD7 - B, D51 e D5. Em bom estado de
conservação e perfeitas condições de uso.
Mínimo de 200 hs/mensal. Com operador,
manutenção e combustível por conta do
contratante.

HORAS 8 22 R$ 180,00 R$ 31.680,00 R$ 380.160,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 380.160,00

LOTE 11

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL
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1

Caminhão Pipa Trucado, com capacidade
até 15.000 Lts para transporte de água, em
bom estado de conservação e perfeitas
condições de uso. Com motorista,
manutenção e combustível por conta da
contratante.

HORAS 8 22 R$ 192,00 R$ 33.792,00 R$ 405.504,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 405.504,00
VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 2.682.240,00

2.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor
ofertado pelo beneficiário para dos lotes 01-05 e 11.
Resultante da licitação e constante da proposta
apresentada, que perfaz o valor global estimado para 12
(doze) meses de R$ 2.682.240,00 (dois milhões,
seiscentos e oitenta e dois mil, duzentos e quarenta reais),
conforme acima no quadro geral.

3. O CADASTRO RESERVA
3.1 Se houver empresa participante do certame licitatório

que aceite fornecer o item registrado nesta ata pelo
mesmo preço do 1º classificado na licitação, esta
integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro
lugar, de acordo com previsão constante da
legislação pertinente.

3.2 As empresas que integrarem o cadastro de reserva
somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver
necessidade de contratação de fornecedor
remanescente, nas hipóteses mencionadas.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

a. Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de Convite
e seus anexos, e  cumprir, integralmente, todas  as
cláusulas e condições constantes dos contratos ou
instrumentos equivalentes porventura firmados, sob
pena de revogação da presente Ata de Registro de
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Preços, sem prejuízo das aplicações das penalidades
cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
a. A contratação mínima obedecerá aos limites

constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário da
ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

b. Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

i. Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos
dele decorrentes, no exercício em curso, sendo
que a reserva orçamentária deverá indicar as
respectivas rubricas.

ii.Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata, também poderá ser emitidas somente
Notas de Empenho, sem a emissão de contrato,
contudo, terão força de contrato, conforme
previsto no art. 62, caput c/c §4º do mesmo
artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

6. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
a. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados

nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

7. DA REVISÃO E CANCELAMENTO
a. Os preços registrados poderão ser revistos em

decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

b. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

c. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
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compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

i. Liberar o fornecedor do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

ii. Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

d. Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

e. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços

b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

f. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

g. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

a. Por razão de interesse público; ou
b. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação.

8. DAS SANÇÕES
a. No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das
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obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços, o
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido
processo legal, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO
as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade
da falta cometida:

i. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretem prejuízos significativos;

ii. Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja
justificativa não seja acatada pelo Órgão Gerenciador) sobre
o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite
máximo de 10 ( dez) dias, após o qual a Administração
poderá optar pela manutenção da sanção) ou cancelamento
da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;
iii. Suspensão temporária de participar em licitação e

impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
não superior a 2 (dois) anos;

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o
FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração
pelos prejuízos causados;

b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

c. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
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administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

b. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

10. DA VALIDADE DA ATA
a.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até
07/11/2024, não podendo ser prorrogada.

11.DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
11.1 As condições gerais do fornecimento do produto ou

prestação de serviços, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, sanções e
demais condições de ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, na minuta de contrato, no
Edital da Licitação e na legislação citada em epígrafe.

12.DA DIVULGAÇÃO
a. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na

imprensa oficial, que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o -
quinto dia útil do mês seguinte a o de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

b. Nos termos a presente ata de registro de preços deverá ser
publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando disponível
para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

c. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).
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13. DO FORO
a. Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA, para

dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas da
presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

__________________________________

VR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE
LOCACAO LIMITADA

CNPJ Nº 44.864.946/0001-71
RAQUELINE RAMOS PEREIRA

RG Nº 11.574.797-40 - SSP/BA
CPF Nº 961.535.205-53

Rodrigo José Freire Souto
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2023.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA

MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23,
Centro, Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ
sob o nº 13.907.373/0001-92, neste ato representado pela
Secretaria Municipal de Administração, Senhor Rodrigo José
Freire Souto, brasileiro, casado, residente e domiciliado
Encruzilhada – BA, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto Municipal nº 037/2021, considerando a homologação da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023
para Registro de Preço RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada a seguir:a empresa MAIS X
FORTE LOCACOES E SERVICOS LTDA, Rua Eurícide de
Oliveira Santana, 54 – Colina Verde – Texeira de Freitas – Bahia
– CEP nº 45.987-380, e-mail: maisxforte@gmail.com, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 18.294.420/0001-93, neste ato representada
pelo Sr. Thales Galvão de Almeida, portador do RG nº
06.641.850-02 - SSP/BA e CPF nº 958.167.805-06, de acordo
com a classificação por ela alcançada e nas quantidades
cotadas, atendendo as condições previstas no Edital,
sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Ademais, as
especificações técnicas constantes do Processo, assim como
todas as obrigações e demais condições descritas no Edital, no
Termo de Referência, no Contrato e na Proposta de Preços,
integram esta Ata de Registro de Preços, independente de
transcrição.

14. DO OBJETO
14.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços
para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
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ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS.

14.2 A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que dele s poderão advir,
facultando-se a realização de licitação especifica para a
contratação pretendida , sendo assegurado a o beneficiário do
registro preferência em igualdade de condições.

15DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.

15.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a
quantidade e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

15.2 Itens (s):

LOTE 06

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Motoniveladora 120 a 140HP. Em bom
estado de conservação e perfeitas
condições de uso. Mínimo de 160
hs/mensal. Com operador, manutenção e
combustível por conta do contratante.

HORAS 8 22 R$ 260,00 R$ 45.760,00 R$ 549.120,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 549.120,00

LOTE 07

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Caminhão Toco Basculhante capacidade de
6 m3. Em prefeitas condições de uso. Com
motorista, manutenção e combustível por
conta do contratante. Com DMT
aproximado de 40 Km.

HORAS 8 22 R$ 198,00 R$ 34.848,00 R$ 418.176,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 418.176,00
VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 967.296,00

15.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor
ofertado pelo beneficiário dos lotes 06 e 07 resultante
da licitação e constante da proposta apresentada, que
perfaz o valor global estimado para 12 (doze)
meses de R$ 967.296,00 (novecentos e sessenta e
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sete mil, duzentos e noventa e seis reais), conforme
acima no quadro geral.

16DO CADASTRO RESERVA

a. Se houver empresa participante do certame licitatório
que aceite fornecer o item registrado nesta ata pelo
mesmo preço do 1º classificado na licitação, esta
integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro
lugar, de acordo com previsão constante da
legislação pertinente.

b. As empresas que integrarem o cadastro de reserva
somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver necessidade
de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses mencionadas.

17DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

17.1 Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de Convite
e seus anexos, e  cumprir, integralmente, todas  as
cláusulas e condições constantes dos contratos ou
instrumentos equivalentes porventura firmados, sob
pena de revogação da presente Ata de Registro de
Preços, sem prejuízo das aplicações das penalidades
cabíveis.

18DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

18.1 A contratação mínima obedecerá aos limites
constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário da
ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

18.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.
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18.2.1 Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos orçamentários
para pagamento dos encargos dele decorrentes, no
exercício em curso, sendo que a reserva
orçamentária deverá indicar as respectivas rubricas.

18.2.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata, também poderá ser emitidas somente Notas de
Empenho, sem a emissão de contrato, contudo, terão força
de contrato, conforme previsto no art. 62, caput c/c §4º do
mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

19DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

19.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados
nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

20DA REVISÃO E CANCELAMENTO

20.1 Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

20.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

20.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

20.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

20.3.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.
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20.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

20.5O registro do fornecedor será cancelado quando:
d. Descumprir as condições da ata de registro de preços

e. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

f. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

20.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

20.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

c. Por razão de interesse público; ou
d. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação

21DAS SANÇÕES

21.1 No caso de descumprimento total ou parcial de
qualquer das obrigações assumidas nesta Ata de
Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e
observado o devido processo legal, aplicar ao
FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções
administrativas, segundo a gravidade da falta
cometida:

21.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretem prejuízos significativos;

21.1.2 Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento)
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a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pelo
Órgão Gerenciador) sobre o valor da parcela a que
se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (
dez) dias, após o qual a Administração poderá optar
pela manutenção da sanção) ou cancelamento da
Ata, com as penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;

21.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação
e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

21.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o FORNECEDOR
REGISTRADO ressarcir a Administração pelos
prejuízos causados;

21.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

22DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

22.2 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
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totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

23 DA VALIDADE DA ATA

23.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até 07/11/2024,
não podendo ser prorrogada.

24DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

24.1 As condições gerais do fornecimento do produto ou
prestação de serviços, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, sanções e
demais condições de ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, na minuta de contrato, no
Edital da Licitação e na legislação citada em epígrafe.

25DA DIVULGAÇÃO

25.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços
na imprensa oficial, que é condição indispensável para
sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador
até o - quinto dia útil do mês seguinte a o de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

25.2 Nos termos a presente ata de registro de preços deverá
ser publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando
disponível para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

25.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

26 DO FORO
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26.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA,
para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas
da presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

_______________________________

MAIS X FORTE LOCACOES E SERVICOS LTDA
CNPJ Nº 18.294.420/0001-93
THALES GALVÃO DE ALMEIDA

RG Nº 06.641.850-02 - SSP/BA
CPF Nº 958.167.805-06

Rodrigo José Freire Souto
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS

TESTEMUNHAS:
__________________________________

__________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2023.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23, Centro,
Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ sob o nº
13.907.373/0001-92, neste ato representado pela Secretaria
Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, Senhor
Rodrigo José Freire Souto, brasileiro, solteiro, residente e
domiciliado Encruzilhada – BA, no uso da atribuição que lhe
confere o Decreto Municipal nº 003/2021, considerando a
homologação da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 021/2023 para Registro de Preço RESOLVE registrar os preços
da empresa indicada e qualificada a seguir: MIXX CONSTRUÇÕES
E LOCAÇÕES EIRELI, sediada à Rua Dalva Negreiro, 199 –
Vaquejada – Serrinha – Bahia – CEP nº 48.700-000, e-mail:
mixx.construcoes@hotmail.com, CNPJ nº 39.420.376/0001-90,
neste ato representada pela Sr. José Genildo Roseira Santos Neto
portadora do RG nº: 11.957.575-22 SSP/BA e CPF: 013.287.295-16,
de acordo com a classificação por ela alcançada e nas
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital,
sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e suas alterações, Ademais, as
especificações técnicas constantes do Processo, assim como
todas as obrigações e demais condições descritas no Edital, no
Termo de Referência, no Contrato e na Proposta de Preços,
integram esta Ata de Registro de Preços, independente de
transcrição.

27. DO OBJETO
27.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços
para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS.
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27.2 A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que dele s poderão
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a
contratação pretendida , sendo assegurado a o beneficiário do
registro preferência em igualdade de condições.

28 DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.
28.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a
quantidade e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que seguem:
28.2 Item (ns):

LOTE 08

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Caçamba (Truck) capacidade 14.000-kg
basculante ou 12m³. Em bom estado de
conservação e perfeitas condições de uso.
Com motorista, manutenção e combustível
por conta do contratante. Com DMT
aproximado de 40 Km.

HORAS 8 22 R$
200,00

R$
35.200,00 R$ 422.400,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 422.400,00

LOTE 09

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Caçamba 3 eixos, capacidade 16.000-kg a
25.000 kg. Em bom estado de conservação
e perfeitas condições de uso. Com
motorista, manutenção e combustível por
conta do contratante. Com DMT
aproximado de 40 Km.

HORAS 8 22 R$
220,00

R$
38.720,00 R$ 464.640,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 464.640,00

LOTE 10

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL
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1

Caminhão Pipa Toco, com capacidade até
8.000 Lts para transporte de água, em bom
estado de conservação e perfeitas
condições de uso. Com motorista,
manutenção e combustível por conta da
contratante.

HORAS 8 22 R$
170,00

R$
29.920,00 R$ 359.040,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 359.040,00

LOTE 12

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND
HORAS

POR
DIA

DIAS
NO

MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1

Retroescavadeira 75,1HP, 4x4s capacidade
da concha 1m³, em bom estado de
conservação e perfeitas condições de uso.
Com operador, manutenção e combustível
por conta do contratante. Mínimo de 200
hs/mensal.

HORAS 8 22 R$
201,00

R$
35.376,00 R$ 424.512,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 424.512,00

VALOR GLOBAL DOS LOTES R$
1.670.592,00

28.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor
ofertado pelo beneficiário para os lotes 08-10 e 12. Resultante da
licitação e constante da proposta apresentada, que perfaz o valor
global estimado para 12 (doze) meses de R$ 1.670.592,00 (um
milhão, seiscentos e setenta mil, quinhentos e noventa e dois
reais), conforme acima no quadro geral.

29 O CADASTRO RESERVA
a. Se houver empresa participante do certame

licitatório que aceite fornecer o item registrado nesta
ata pelo mesmo preço do 1º classificado na licitação,
esta integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro
lugar, de acordo com previsão constante da
legislação pertinente.

b. As empresas que integrarem o cadastro de reserva
somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver
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necessidade de contratação de fornecedor
remanescente, nas hipóteses mencionadas.

30 DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

30.1 Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de
Convite e seus anexos, e  cumprir, integralmente,
todas  as cláusulas e condições constantes dos
contratos ou instrumentos equivalentes porventura
firmados, sob pena de revogação da presente Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das
penalidades cabíveis.

31DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
31.1 A contratação mínima obedecerá aos limites

constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário
da ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

31.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

31.2.1 Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos
dele decorrentes, no exercício em curso, sendo
que a reserva orçamentária deverá indicar as
respectivas rubricas.
31.2.2 Para o fornecimento do(s) item(ns)
registrado(s) nesta Ata, também poderá ser
emitidas somente Notas de Empenho, sem a
emissão de contrato, contudo, terão força de
contrato, conforme previsto no art. 62, caput c/c
§4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

32 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
32.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos

fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.
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33DA REVISÃO E CANCELAMENTO
33.1 Os preços registrados poderão ser revistos em

decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

33.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao
preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

33.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

33.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

33.3.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

33.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.

33.5O registro do fornecedor será cancelado quando:
g. Descumprir as condições da ata de registro de preços

h. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

i. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

33.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o
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contraditório e a ampla defesa.
33.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

e. Por razão de interesse público; ou
f. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação.

34DAS SANÇÕES
34.1 No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer

das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços,
o Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido
processo legal, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO
as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade
da falta cometida:

34.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretem prejuízos significativos;

34.1.2 Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja
justificativa não seja acatada pelo Órgão Gerenciador) sobre
o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite
máximo de 10 ( dez) dias, após o qual a Administração
poderá optar pela manutenção da sanção) ou cancelamento
da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;

34.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
não superior a 2 (dois) anos;

34.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o
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FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração
pelos prejuízos causados;

34.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

34.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

35DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
35.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

35.2 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

36 DA VALIDADE DA ATA
36.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12
(doze) meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até
07/11/2024, não podendo ser prorrogada.

37 DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
As condições gerais do fornecimento do produto ou prestação
de serviços, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, sanções e demais condições de ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, na minuta
de contrato, no Edital da Licitação e na legislação citada em
epígrafe.

38 DA DIVULGAÇÃO
38.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na
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imprensa oficial, que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o -
quinto dia útil do mês seguinte a o de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

38.2 Nos termos a presente ata de registro de preços deverá ser
publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando disponível
para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

38.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

39 DO FORO
39.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA, para

dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas da
presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

__________________________________

MIXX CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI
CNPJ Nº 39.420.376/0001-90

JOSÉ GENILDO ROSEIRA SANTOS NETO
RG Nº: 11.957.575-22 SSP/BA

CPF: 013.287.295-16

Rodrigo José Freire Souto
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023– SRP

Processo Administrativo nº 061/2023

O Pregoeiro Municipal, no uso de suas atribuições nº 8.666/93 e nº 10.520/02 e a com
as alterações da Lei 8.883/1994 ante o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-
PARA REGISTRO DE PREÇOS tendo como objeto Aquisição de peças veículos leves,
veículos pesados, ônibus, microônibus, vans, máquinas e prestação de serviços
mecânicos para a frota de veículos, máquinas pertencentes as Secretarias Municipais
de Encruzilhada. E atentando ao julgamento da Equipe de Apoio ao Pregão Eletrônico,
o Pregoeiro, ADJUDICA o processo licitatório. Sendo vencedora (s) a (s) Licitante (s): a
empresa MERCEVOLKS PATAGÔNIA PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA, CNPJ:
10.957.585/0001-96, vencedora do lote: 01. A empresa CEGONHA SOLUCOES EIRELI,
CNPJ: 30.677.164/0001-19, vencedora dos lotes: 02, 05 e 06. A empresa P.A. DO
NASCIMENTO EIRELI EPP, CNPJ: 16.989.571/0001-30, vencedora dos lotes: 03, 04, 07-
09, 11 e 12. A empresa AB COMERCIAL LTDA, CNPJ: 01.167.491/0001-22, vencedora
dos lotes 10 e 14. A empresa ESTRADEIRO COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ: 47.257.784/0001-00, vendedora do lote 13. E a empresa VR COMERCIO DE PECAS
E SERVICOS DE LOCACAO LIMITADA, CNPJ: 44.864.946/0001-71, vencedora dos lotes
15 e 16.

Encruzilhada - Bahia, 30 de outubro de 2023.

________________________________
Pablo Nogueira Santos
Pregoeiro
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO –SRP Nº 022/2023
Processo Administrativo nº 061/2023

A Secretaria Municipal de Administração

Encaminhamos a Vossa Senhoria o presente processo de Licitação que teve como objetivo Aquisição de
peças veículos leves, veículos pesados, ônibus, microônibus, vans, máquinas e prestação de
serviços mecânicos para a frota de veículos, máquinas pertencentes as Secretarias Municipais de
Encruzilhada. Ata com vigência de 12 (doze) meses, conforme licitação modalidade Pregão
Eletrônico – SRP nº 022/2023, a fim de que o mesmo seja homologado. Informamos que o referido
processo passou por todos os estágios exigidos pela legislação vigente e de acordo com o ocorrido na
sessão pública para julgamento da (s) proposta (s), no resultado da licitação e após autorização da Unidade
Requisitante, opinamos pela (s) pessoa (s) jurídica (s) relacionada abaixo com os respectivos valores para
futuros contratos:

Empresa – Razão Social Lote (s) Valor 01 e 02
MERCEVOLKS PATAGÔNIA PEÇAS E
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA,

CNPJ: 10.957.585/0001-96
01 R$ 105.578,88

CEGONHA SOLUCOES EIRELI, CNPJ:
30.677.164/0001-19 02, 05 e 06 R$ 238.656,00

P.A. DO NASCIMENTO EIRELI EPP, CNPJ:
16.989.571/0001-30

03, 04, 07-09,
11 e 12 R$ 565.952,64

AB COMERCIAL LTDA,
CNPJ: 01.167.491/0001-22 10 e 14 R$ 46.464,00

ESTRADEIRO COMERCIO DE PEÇAS E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 47.257.784/0001-00 13 R$ 21.120,00

VR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE
LOCACAO LIMITADA, CNPJ:

44.864.946/0001-71
15 e 16 R$ 660.000,00

Prefeitura Municipal de Encruzilhada/BA, 07 de novembro de 2023.

Pablo Nogueira Santos
Pregoeiro

Juarez Lima dos Santos
Membro Equipe de Apoio

HOMOLOGO,

Gildásio Neves Tamburi
Secretário Municipal de Transporte

Wekisley Teixeira Silva
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 022/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA

MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23,
Centro, Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ
sob o nº 13.907.373/0001-92, neste ato representado pela
Secretaria Municipal de Transporte, Senhor Gildásio Neves
Tamburi, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado
Encruzilhada – BA, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto Municipal nº 003/2021, considerando a homologação da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
para Registro de Preço RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada a seguir: MERCEVOLKS
PATAGÔNIA PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA
sediada na Av. Presidente Dutra, 632 – Patagônia – Vitória da
Conquista – Bahia – CEP nº 45.065-075, e-mail:
mercevolks@hotmail.com, CNPJ nº 10.957.585/0001-96 neste
ato representada pelo Sr Robson Lopes Carlos, portador do RG
nº 59.490.241-0 - SSP/BA e CPF nº 974.345.665-15, de acordo
com a classificação por ela alcançada e nas quantidades
cotadas, atendendo as condições previstas no Edital,
sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Ademais, as
especificações técnicas constantes do Processo, assim como
todas as obrigações e demais condições descritas no Edital, no
Termo de Referência, no Contrato e na Proposta de Preços,
integram esta Ata de Registro de Preços, independente de
transcrição.
1.DO OBJETO

1.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS LEVES,
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VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS, MICROÔNIBUS, VANS,
MÁQUINAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS PARA
A FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS PERTENCENTES AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ENCRUZILHADA.
1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração
a firmar as contratações que dele s poderão advir, facultando-se a
realização de licitação especifica para a contratação pretendida ,
sendo assegurado a o beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a

quantidade e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

2.2 Item (ns):
LOTE 01 - VEÍCULOS LEVES - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Fornecimento de Peças
destinadas aos veículos leves.

HORAS 8 22 R$ 49,99 R$ 8.798,24 R$ 105.578,88

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 105.578,88
VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 105.578,88

2.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor
ofertado pelo beneficiário para do lote 01. Resultante da
licitação e constante da proposta apresentada, que perfaz
o valor global estimado para 12 (doze) meses de R$
105.578,88 (cento e cinco mil, quinhentos e setenta e oito
reais e oitenta e oito centavos), conforme acima no quadro
geral.

3. O CADASTRO RESERVA
3.1 Se houver empresa participante do certame licitatório

que aceite fornecer o item registrado nesta ata pelo
mesmo preço do 1º classificado na licitação, esta
integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro
lugar, de acordo com previsão constante da
legislação pertinente.

3.2 As empresas que integrarem o cadastro de reserva
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somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver
necessidade de contratação de fornecedor
remanescente, nas hipóteses mencionadas.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

a. Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de Convite
e seus anexos, e  cumprir, integralmente, todas  as
cláusulas e condições constantes dos contratos ou
instrumentos equivalentes porventura firmados, sob
pena de revogação da presente Ata de Registro de
Preços, sem prejuízo das aplicações das penalidades
cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
a. A contratação mínima obedecerá aos limites

constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário da
ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

b. Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

i. Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos
dele decorrentes, no exercício em curso, sendo
que a reserva orçamentária deverá indicar as
respectivas rubricas.

ii.Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata, também poderá ser emitidas somente
Notas de Empenho, sem a emissão de contrato,
contudo, terão força de contrato, conforme
previsto no art. 62, caput c/c §4º do mesmo
artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

6. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
a. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados

nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
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de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

7. DA REVISÃO E CANCELAMENTO

a. Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

b. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

c. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

i. Liberar o fornecedor do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

ii. Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

d. Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

e. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços

b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

f. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
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nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

g. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

a. Por razão de interesse público; ou
b. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação.

8. DAS SANÇÕES
a. No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das

obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços, o
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido
processo legal, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO
as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade
da falta cometida:

i. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretem prejuízos significativos;

ii. Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja
justificativa não seja acatada pelo Órgão Gerenciador) sobre
o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite
máximo de 10 ( dez) dias, após o qual a Administração
poderá optar pela manutenção da sanção) ou cancelamento
da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;
iii. Suspensão temporária de participar em licitação e

impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
não superior a 2 (dois) anos;

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o
FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração
pelos prejuízos causados;

b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

c. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

b. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

10. DA VALIDADE DA ATA
a.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até
07/11/2024, não podendo ser prorrogada.

11.DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
11.1 As condições gerais do fornecimento do produto ou

prestação de serviços, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, sanções e
demais condições de ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, na minuta de contrato, no
Edital da Licitação e na legislação citada em epígrafe.

12.DA DIVULGAÇÃO
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a. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o -
quinto dia útil do mês seguinte a o de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

b. Nos termos a presente ata de registro de preços deverá ser
publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando disponível
para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

c. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

13. DO FORO
a. Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA, para

dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas da
presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

__________________________________

MERCEVOLKS PATAGÔNIA PEÇAS E
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA

CNPJ Nº 10.957.585/0001-96
ROBSON LOPES CARLOS

RG Nº 59.490.241-0 - SSP/BA
CPF Nº 974.345.665-15

Gildásio Neves Tamburi
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2023.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 022/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA

MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23,
Centro, Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ
sob o nº 13.907.373/0001-92, neste ato representado pela
Secretaria Municipal de Administração, Senhor Gildásio Neves
Tamburi, brasileiro, casado, residente e domiciliado
Encruzilhada – BA, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto Municipal nº 037/2021, considerando a homologação da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
para Registro de Preço RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada a seguir:a empresa CEGONHA
SOLUCOES EIRELI, Av. Itambé, 290 – Patagônia – Vitória da
Conquista – Bahia – CEP nº 45.065-130, e-mail:
contato@cegonha.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
30.677.164/0001-19, neste ato representada pelo Sr. Rodrigo
Rocha Vilares, portador do RG nº 13.074.051-93 - SSP/BA e
CPF nº 838.506.275-00, de acordo com a classificação por ela
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições
previstas no Edital, sujeitando-se as partes as normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, Ademais, as especificações técnicas constantes do
Processo, assim como todas as obrigações e demais condições
descritas no Edital, no Termo de Referência, no Contrato e na
Proposta de Preços, integram esta Ata de Registro de Preços,
independente de transcrição.

14. DO OBJETO
14.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços
para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS
LEVES, VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS, MICROÔNIBUS,
VANS, MÁQUINAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
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MECÂNICOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS,
MÁQUINAS PERTENCENTES AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE ENCRUZILHADA.

14.2 A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que dele s poderão advir,
facultando-se a realização de licitação especifica para a
contratação pretendida , sendo assegurado a o beneficiário do
registro preferência em igualdade de condições.

15DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.
15.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a

quantidade e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

15.2 Itens (s):
LOTE 02 - VEÍCULOS LEVES - AMPLA PARTICIPAÇÃO - SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Mão de obra veículos leves. HORAS 8 22 R$ 47,00 R$ 8.272,00 R$ 99.264,00
VALOR TOTAL DO LOTE R$ 99.264,00

LOTE 05 - VEÍCULOS ÔNIBUS - AMPLA PARTICIPAÇÃO SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Mão de obra veículos
pesados. HORAS 8 22 R$ 31,00 R$ 5.456,00 R$ 65.472,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 65.472,00

LOTE 06 - VEÍCULOS ÔNIBUS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1
Fornecimento de Peças
destinadas aos veículos
pesados.

HORAS 8 22 R$ 35,00 R$ 6.160,00 R$ 73.920,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 73.920,00
VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 238.656,00

15.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor
ofertado pelo beneficiário dos lotes 02, 05 e 06
resultante da licitação e constante da proposta
apresentada, que perfaz o valor global estimado
para 12 (doze) meses de R$ 238.656,00 (duzentos
e trinta e oito mil, seiscentos e cinquenta e seis
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reais), conforme acima no quadro geral.

16DO CADASTRO RESERVA

a. Se houver empresa participante do certame licitatório
que aceite fornecer o item registrado nesta ata pelo
mesmo preço do 1º classificado na licitação, esta
integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro
lugar, de acordo com previsão constante da
legislação pertinente.

b. As empresas que integrarem o cadastro de reserva
somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver necessidade
de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses mencionadas.

17DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

17.1 Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de Convite
e seus anexos, e  cumprir, integralmente, todas  as
cláusulas e condições constantes dos contratos ou
instrumentos equivalentes porventura firmados, sob
pena de revogação da presente Ata de Registro de
Preços, sem prejuízo das aplicações das penalidades
cabíveis.

18DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

18.1 A contratação mínima obedecerá aos limites
constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário da
ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

18.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

18.2.1 Apenas será assinado contrato, quando da
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efetiva disponibilidade de recursos orçamentários
para pagamento dos encargos dele decorrentes, no
exercício em curso, sendo que a reserva
orçamentária deverá indicar as respectivas rubricas.
18.2.2 Para o fornecimento do(s) item(ns)
registrado(s) nesta Ata, também poderá ser emitidas
somente Notas de Empenho, sem a emissão de
contrato, contudo, terão força de contrato, conforme
previsto no art. 62, caput c/c §4º do mesmo artigo,
da Lei nº 8.666, de 1993.

19DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

19.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados
nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

20DA REVISÃO E CANCELAMENTO

20.1 Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

20.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

20.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

20.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

20.3.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.
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20.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

20.5O registro do fornecedor será cancelado quando:
d. Descumprir as condições da ata de registro de preços

e. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

f. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

20.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

20.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

c. Por razão de interesse público; ou
d. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação

21DAS SANÇÕES

21.1 No caso de descumprimento total ou parcial de
qualquer das obrigações assumidas nesta Ata de
Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e
observado o devido processo legal, aplicar ao
FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções
administrativas, segundo a gravidade da falta
cometida:

21.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretem prejuízos significativos;

21.1.2 Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento)
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a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pelo
Órgão Gerenciador) sobre o valor da parcela a que
se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (
dez) dias, após o qual a Administração poderá optar
pela manutenção da sanção) ou cancelamento da
Ata, com as penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;

21.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação
e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

21.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o FORNECEDOR
REGISTRADO ressarcir a Administração pelos
prejuízos causados;

21.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

22DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

22.2 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
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totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

23 DA VALIDADE DA ATA

23.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até 07/11/2024,
não podendo ser prorrogada.

24DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

24.1 As condições gerais do fornecimento do produto ou
prestação de serviços, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, sanções e
demais condições de ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, na minuta de contrato, no
Edital da Licitação e na legislação citada em epígrafe.

25DA DIVULGAÇÃO

25.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços
na imprensa oficial, que é condição indispensável para
sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador
até o - quinto dia útil do mês seguinte a o de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

25.2 Nos termos a presente ata de registro de preços deverá
ser publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando
disponível para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

25.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

26 DO FORO
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26.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA,
para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas
da presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

_______________________________

CEGONHA SOLUCOES EIRELI
CNPJ Nº 30.677.164/0001-19

RODRIGO ROCHA VILARES
RG Nº 13.074.051-93 - SSP/BA

CPF Nº 838.506.275-00

Gildásio Neves Tamburi
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

TESTEMUNHAS:
__________________________________

__________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2023.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 022/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23, Centro,
Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ sob o nº
13.907.373/0001-92, neste ato representado pela Secretaria
Municipal de Transporte, Senhor Gildásio Neves Tamburi,
brasileiro, solteiro, residente e domiciliado Encruzilhada – BA, no
uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal nº 003/2021,
considerando a homologação da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 para Registro de Preço
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada a
seguir: P.A. DO NASCIMENTO EIRELI EPP, sediada à Av.
Presidente Dutra, 130 – Jurema – Vitória da Conquista – Bahia –
CEP nº 45.055-480, e-mail: josue_moreira@msn.com, CNPJ nº
16.989.571/0001-30, neste ato representada pela Sr. Paulo Alves
do Nascimento portadora do RG Nº: 02.020.947-90 SSP/BA e CPF:
290.921.165-72, de acordo com a classificação por ela alcançada
e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no
Edital, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Ademais, as
especificações técnicas constantes do Processo, assim como
todas as obrigações e demais condições descritas no Edital, no
Termo de Referência, no Contrato e na Proposta de Preços,
integram esta Ata de Registro de Preços, independente de
transcrição.

27. DO OBJETO
27.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços
para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS
LEVES, VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS, MICROÔNIBUS,
VANS, MÁQUINAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
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MECÂNICOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS
PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
ENCRUZILHADA.
27.2 A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que dele s poderão
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a
contratação pretendida , sendo assegurado a o beneficiário do
registro preferência em igualdade de condições.

28 DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.
28.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a
quantidade e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que seguem:
28.2 Item (ns):

LOTE 03 - VEÍCULOS PESADOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Mão de obra veículos pesados. HORAS 8 22 R$ 49,99 R$ 8.798,24 R$ 105.578,88
VALOR TOTAL DO LOTE R$ 105.578,88

LOTE 04 - VEÍCULOS PESADOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1
Fornecimento de Peças
destinadas aos veículos
pesados.

HORAS 8 22 R$ 49,99 R$ 8.798,24 R$ 105.578,88

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 105.578,88

LOTE 07 - VEÍCULOS MICRO-ÔNIBUS - AMPLA PARTICIPAÇÃO SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Mão de obra veículos pesados. HORAS 8 22 R$ 48,00 R$ 8.448,00 R$ 101.376,00
VALOR TOTAL DO LOTE R$ 101.376,00

LOTE 08- VEÍCULOS MICRO-ÔNIBUS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1
Fornecimento de Peças
destinadas aos veículos
pesados.

HORAS 8 22 R$ 49,99 R$ 8.798,24 R$ 105.578,88

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 105.578,88
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LOTE 09 - LANTERNAGEM E PINTURA - AMPLA PARTICIPAÇÃO - SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Mão de obra Lanternagem e
Pintura.

HORAS 8 22 R$ 8,00 R$ 1.408,00 R$ 16.896,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 16.896,00

LOTE 11 - SERVIÇOS ELÉTRICOS e AR CONDICIONADOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Mão de obra serviços elétricos. HORAS 8 22 R$ 26,00 R$ 4.576,00 R$ 54.912,00
VALOR TOTAL DO LOTE R$ 54.912,00

LOTE 12 - SERVIÇOS ELÉTRICOS e AR CONDICIONADOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL VALOR ANUAL

1 Fornecimento de Peças para
serviços elétricos.

HORAS 8 22 R$ 36,00 R$ 6.336,00 R$ 76.032,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 76.032,00
VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 565.952,64

28.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor
ofertado pelo beneficiário para os lotes 03, 04, 07-09, 11 e 12.
Resultante da licitação e constante da proposta apresentada, que
perfaz o valor global estimado para 12 (doze) meses de R$
565.952,64 (quinhentos e sessenta e cinco mil, novecentos e
cinquenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), conforme
acima no quadro geral.

29 O CADASTRO RESERVA
a. Se houver empresa participante do certame

licitatório que aceite fornecer o item registrado nesta
ata pelo mesmo preço do 1º classificado na licitação,
esta integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro
lugar, de acordo com previsão constante da
legislação pertinente.

b. As empresas que integrarem o cadastro de reserva
somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
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aceitação e habilitação, quando houver
necessidade de contratação de fornecedor
remanescente, nas hipóteses mencionadas.

30 DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

30.1 Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de
Convite e seus anexos, e  cumprir, integralmente,
todas  as cláusulas e condições constantes dos
contratos ou instrumentos equivalentes porventura
firmados, sob pena de revogação da presente Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das
penalidades cabíveis.

31DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
31.1 A contratação mínima obedecerá aos limites

constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário
da ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

31.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

31.2.1 Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos
dele decorrentes, no exercício em curso, sendo
que a reserva orçamentária deverá indicar as
respectivas rubricas.
31.2.2 Para o fornecimento do(s) item(ns)
registrado(s) nesta Ata, também poderá ser
emitidas somente Notas de Empenho, sem a
emissão de contrato, contudo, terão força de
contrato, conforme previsto no art. 62, caput c/c
§4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

32 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
32.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos

fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.
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33DA REVISÃO E CANCELAMENTO
33.1 Os preços registrados poderão ser revistos em

decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

33.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao
preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

33.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

33.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

33.3.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

33.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.

33.5O registro do fornecedor será cancelado quando:
g. Descumprir as condições da ata de registro de preços

h. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

i. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

33.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por
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despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

33.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

e. Por razão de interesse público; ou
f. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação.

34DAS SANÇÕES
34.1 No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer

das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços,
o Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido
processo legal, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO
as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade
da falta cometida:

34.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretem prejuízos significativos;

34.1.2 Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja
justificativa não seja acatada pelo Órgão Gerenciador) sobre
o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite
máximo de 10 ( dez) dias, após o qual a Administração
poderá optar pela manutenção da sanção) ou cancelamento
da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;

34.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
não superior a 2 (dois) anos;

34.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
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penalidade, que será concedida sempre que o
FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração
pelos prejuízos causados;

34.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

34.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

35DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
35.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

35.2 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

36 DA VALIDADE DA ATA
36.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12
(doze) meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até
07/11/2024, não podendo ser prorrogada.

37 DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
As condições gerais do fornecimento do produto ou prestação
de serviços, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, sanções e demais condições de ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, na minuta
de contrato, no Edital da Licitação e na legislação citada em
epígrafe.

38 DA DIVULGAÇÃO
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38.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o -
quinto dia útil do mês seguinte a o de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

38.2 Nos termos a presente ata de registro de preços deverá ser
publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando disponível
para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

38.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

39 DO FORO
39.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA, para

dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas da
presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

__________________________________

P.A. DO NASCIMENTO EIRELI EPP
CNPJ Nº 16.989.571/0001-30

PAULO ALVES DO NASCIMENTO
RG Nº: 02.020.947-90 SSP/BA

CPF: 290.921.165-72

Gildásio Neves Tamburi
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2023.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 022/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23, Centro,
Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ sob o nº
13.907.373/0001-92, neste ato representado pela Secretaria
Municipal de Transporte, Senhor Gildásio Neves Tamburi,
brasileiro, solteiro, residente e domiciliado Encruzilhada – BA, no
uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal nº 003/2021,
considerando a homologação da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 para Registro de Preço
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada a
seguir: AB COMERCIAL LTDA sediada à Av. Aliomar Baleeiro,
2292 – Sete de Abril – Salvador – Bahia – CEP nº 41.230-150, e-
mail: licitacao@autobahia.com.br, CNPJ nº 01.167.491/0001-22,
neste ato representada pela Sra. Soraia Cristina de Souza Pitanga
portadora do RG nº 08.626.859-74 SSP/BA e CPF: 780.533.155-34,
de acordo com a classificação por ela alcançada e nas
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital,
sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e suas alterações, Ademais, as
especificações técnicas constantes do Processo, assim como
todas as obrigações e demais condições descritas no Edital, no
Termo de Referência, no Contrato e na Proposta de Preços,
integram esta Ata de Registro de Preços, independente de
transcrição.
40 DO OBJETO
40.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS LEVES,
VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS, MICROÔNIBUS, VANS,
MÁQUINAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS PARA
A FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS PERTENCENTES AS
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SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ENCRUZILHADA.
40.2 A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que dele s poderão advir,
facultando-se a realização de licitação especifica para a
contratação pretendida , sendo assegurado a o beneficiário do
registro preferência em igualdade de condições.
41 DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.
41.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a

quantidade e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

41.2 Item (ns):
LOTE 10 - LANTERNAGEM E PINTURA - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

1 Fornecimento de Peças para
lanternagem.

HORAS 8 22 R$ 11,00 R$ 1.936,00 R$ 23.232,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 23.232,00

LOTE 14 - MOTOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

1 Fornecimento de Peças para
motos.

HORAS 8 22 R$ 11,00 R$ 1.936,00 R$ 23.232,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 23.232,00
VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 46.464,00

41.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o valor
ofertado pelo beneficiário dos lotes 10 e 14. Resultante da
licitação e constante da proposta apresentada, que perfaz
o valor global estimado para 12 (doze) meses de R$
46.464,00 (quarenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta
e quatro reais).

42 O CADASTRO RESERVA
c. Se houver empresa participante do certame

licitatório que aceite fornecer o item registrado nesta
ata pelo mesmo preço do 1º classificado na licitação,
esta integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro
lugar, de acordo com previsão constante da
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legislação pertinente.
d. As empresas que integrarem o cadastro de reserva

somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver
necessidade de contratação de fornecedor
remanescente, nas hipóteses mencionadas.

43 DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

43.1 Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de
Convite e seus anexos, e  cumprir, integralmente,
todas  as cláusulas e condições constantes dos
contratos ou instrumentos equivalentes porventura
firmados, sob pena de revogação da presente Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das
penalidades cabíveis.

44DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
44.1 A contratação mínima obedecerá aos limites

constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário
da ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

44.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

44.2.1 Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos
dele decorrentes, no exercício em curso, sendo
que a reserva orçamentária deverá indicar as
respectivas rubricas.
44.2.2 Para o fornecimento do(s) item(ns)
registrado(s) nesta Ata, também poderá ser
emitidas somente Notas de Empenho, sem a
emissão de contrato, contudo, terão força de
contrato, conforme previsto no art. 62, caput c/c
§4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

45 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
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45.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

46DA REVISÃO E CANCELAMENTO
46.1 Os preços registrados poderão ser revistos em

decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

46.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao
preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

46.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

46.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

46.3.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

46.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.

46.5O registro do fornecedor será cancelado quando:
j. Descumprir as condições da ata de registro de preços

k. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

l. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
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celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

46.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

46.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

g. Por razão de interesse público; ou
h. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação.

47DAS SANÇÕES
47.1 No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das

obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços, o
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido
processo legal, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO
as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade
da falta cometida:

47.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretem prejuízos significativos;

47.1.2 Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja
justificativa não seja acatada pelo Órgão Gerenciador) sobre
o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite
máximo de 10 ( dez) dias, após o qual a Administração
poderá optar pela manutenção da sanção) ou cancelamento
da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;

47.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
não superior a 2 (dois) anos;
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47.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o
FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a Administração
pelos prejuízos causados;

47.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

47.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

48DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
48.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

48.2 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

49 DA VALIDADE DA ATA
49.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12
(doze) meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até
07/11/2024, não podendo ser prorrogada.

50 DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
As condições gerais do fornecimento do produto ou prestação
de serviços, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, sanções e demais condições de ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, na minuta
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de contrato, no Edital da Licitação e na legislação citada em
epígrafe.

51 DA DIVULGAÇÃO
51.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na

imprensa oficial, que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o -
quinto dia útil do mês seguinte a o de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

51.2 Nos termos a presente ata de registro de preços deverá ser
publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando disponível
para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

51.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

52 DO FORO
52.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA, para

dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas da
presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

__________________________________

AB COMERCIAL LTDA
CNPJ Nº: 01.167.491/0001-22

SORAIA CRISTINA DE SOUZA PITANGA
RG Nº: 08.626.859-74 SSP/BA

CPF: 780.533.155-34

Gildásio Neves Tamburi
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2023.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 022/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA

MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23,
Centro, Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ
sob o nº 13.907.373/0001-92, neste ato representado pela
Secretaria Municipal de Administração, Senhor Gildásio Neves
Tamburi, brasileiro, casado, residente e domiciliado
Encruzilhada – BA, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto Municipal nº 037/2021, considerando a homologação da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
para Registro de Preço RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada a seguir:a empresa
ESTRADEIRO COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA,
sediada na Tv 17 de Março, 324 – Cruzeiro-01 – Serrinha –
Bahia – CEP nº 48.700-000, e-mail:
estradeirospecas.servicos@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 47.257.784/0001-00, neste ato representada pelo Sr.
Lusimar Carneiro Mota, portador do RG nº 07.929.029-98 -
SSP/BA e CPF nº 285.668.198-02, de acordo com a
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas,
atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as
partes as normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, Ademais, as especificações técnicas
constantes do Processo, assim como todas as obrigações e
demais condições descritas no Edital, no Termo de Referência,
no Contrato e na Proposta de Preços, integram esta Ata de
Registro de Preços, independente de transcrição.

53 DO OBJETO
53.1A presente ata tem por objeto o Registro de Preços
para a

CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
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ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS
LEVES, VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS, MICROÔNIBUS,
VANS, MÁQUINAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MECÂNICOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS
PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
ENCRUZILHADA.

53.2 A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que dele s
poderão advir, facultando-se a realização de licitação
especifica para a contratação pretendida , sendo
assegurado a o beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições.

54 DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.

54.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a
quantidade e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

54.2 Item (ns):

LOTE 13 - MOTOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND HORAS
POR DIA

DIAS NO
MÊS

VALOR
UNT.

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

1 Mão de obra serviços motos. HORAS 8 22 R$
21.120,00 R$ 1.760,00 R$ 21.120,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 21.120,00
VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 21.120,00

54.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o
valor ofertado pelo beneficiário do lote 13. resultante
da licitação e constante da proposta apresentada,
que perfaz o valor global estimado para 12 (doze)
meses de R$ 21.120,00 (vinte e um mil, cento e
vinte reais), conforme acima no quadro geral.

55 DO CADASTRO RESERVA

55.1 Se houver empresa participante do certame licitatório
que aceite fornecer o item registrado nesta ata pelo
mesmo preço do 1º classificado na licitação, esta
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integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro lugar,
de acordo com previsão constante da legislação
pertinente.

55.2 As empresas que integrarem o cadastro de reserva
somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver necessidade
de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses mencionadas.

56 DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

56.1 Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de
Convite e seus anexos, e  cumprir, integralmente,
todas  as cláusulas e condições constantes dos
contratos ou instrumentos equivalentes porventura
firmados, sob pena de revogação da presente Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das
penalidades cabíveis.

57DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

57.1 A contratação mínima obedecerá aos limites
constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário
da ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

57.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

57.2.1 Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos
dele decorrentes, no exercício em curso, sendo
que a reserva orçamentária deverá indicar as
respectivas rubricas.
57.2.2 Para o fornecimento do(s) item(ns)
registrado(s) nesta Ata, também poderá ser
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emitidas somente Notas de Empenho, sem a
emissão de contrato, contudo, terão força de
contrato, conforme previsto no art. 62, caput c/c
§4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

58 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

58.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

59DA REVISÃO E CANCELAMENTO

59.1 Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

59.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao
preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

59.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

59.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

59.3.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

59.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

Prefeitura Municipal de Encruzilhada
ESTADO DA BAHIA

Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro, Encruzilhada - BA  CEP 45.150-000

59.5O registro do fornecedor será cancelado quando:
m.Descumprir as condições da ata de registro de preços

n. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

o. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

59.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

59.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

i. Por razão de interesse público; ou
j. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação

60DAS SANÇÕES

60.1 No caso de descumprimento total ou parcial de
qualquer das obrigações assumidas nesta Ata de
Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e
observado o devido processo legal, aplicar ao
FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes
sanções administrativas, segundo a gravidade da
falta cometida:

60.1.1 Advertência por faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos;

60.1.2 Multa moratória de 0,1 % (um décimo por
cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia
de atraso injustificado (cuja justificativa não seja
acatada pelo Órgão Gerenciador) sobre o valor
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da parcela a que se refere a obrigação, até o
limite máximo de 10 ( dez) dias, após o qual a
Administração poderá optar pela manutenção da
sanção) ou cancelamento da Ata, com as
penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;

60.1.3 Suspensão temporária de participar em
licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois)
anos;

60.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o
FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos causados;

60.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

60.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

61DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

61.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.

61.2 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
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registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

62 DA VALIDADE DA ATA

62.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até 07/11/2024,
não podendo ser prorrogada.

63 DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

As condições gerais do fornecimento do produto ou
prestação de serviços, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, sanções e demais condições de
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, na
minuta de contrato, no Edital da Licitação e na legislação
citada em epígrafe.

64 DA DIVULGAÇÃO

64.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços
na imprensa oficial, que é condição indispensável para
sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador
até o - quinto dia útil do mês seguinte a o de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

64.2 Nos termos a presente ata de registro de preços deverá
ser publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando
disponível para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

64.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

65 DO FORO

65.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA,
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para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões
oriundas da presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

_______________________________

ESTRADEIRO COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS
LTDA

CNPJ Nº 47.257.784/0001-00
LUSIMAR CARNEIRO MOTA

RG Nº 07.929.029-98 - SSP/BA
CPF Nº 285.668.198-02

Gildásio Neves Tamburi
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 061/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 022/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA

MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA - BAHIA – PREFEITURA
MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Praça Pedro Ferraz, 23,
Centro, Encruzilhada - Bahia– CEP 45.150-000 inscrito no CNPJ
sob o nº 13.907.373/0001-92, neste ato representado pela
Secretaria Municipal de Transporte, Senhor Gildásio Neves
Tamburi, brasileiro, casado, residente e domiciliado
Encruzilhada – BA, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto Municipal nº 037/2021, considerando a homologação da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
para Registro de Preço RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada a seguir:a empresa VR
COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE LOCACAO
LIMITADA, sediada na Rua Iran, 08 – Jurema – Vitória da
Conquista – Bahia – CEP nº 45.023-280, e-mail:
taniacontabilidade2003@hotmail.com, inscrita no CNPJ sob o
nº 44.864.946/0001-71, neste ato representado pelo Sra.
Raqueline Ramos Pereira, portador do RG nº 11.574.797-40
SSP/BA CPF nº 961.535.205-53, de acordo com a classificação
por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as
condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes as
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações, Ademais, as especificações técnicas
constantes do Processo, assim como todas as obrigações e
demais condições descritas no Edital, no Termo de Referência,
no Contrato e na Proposta de Preços, integram esta Ata de
Registro de Preços, independente de transcrição.

66 DO OBJETO
66.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para
a CONTRATAÇÃO DE PESSOA (S) JURÍDICA (S)
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ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS
LEVES, VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS, MICROÔNIBUS,
VANS, MÁQUINAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MECÂNICOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS
PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
ENCRUZILHADA.

66.2 A existência de preços registrados não obriga a
Administração a firmar as contratações que dele s poderão
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para
a contratação pretendida , sendo assegurado a o beneficiário
do registro preferência em igualdade de condições.

67 DOS PREÇOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS.

67.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a
quantidade e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

67.2 Itens (s):

LOTE 15 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO - PEÇAS
ITEM QTD UNID PRODUTO VL UNIT VL TOTAL

1 1 Unid Fornecimento de peças
destinadas aos veículos pesados R$ 400.000,00 R$ 400.000,00

LOTE 16 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - AMPLA PARTICIPAÇÃO SERVIÇOS
ITEM QTD UNID PRODUTO VL UNIT VL TOTAL

2 1000 Hr Mão de obra veículos pesados R$ 260,00 R$ 260.000,00

67.3 O valor da presente Ata de Registro de Preços é o
valor ofertado pelo beneficiário dos lotes 15 e 16.
Resultante da licitação e constante da proposta
apresentada, que perfaz o valor global estimado
para 12 (doze) meses de R$ 660.000,00
(seiscentos e sessenta mil reais), conforme acima
no quadro geral.

68 DO CADASTRO RESERVA

68.1 Se houver empresa participante do certame licitatório
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que aceite fornecer o item registrado nesta ata pelo
mesmo preço do 1º classificado na licitação, esta
integrará como Cadastro de Reserva, podendo
fornecer o referido item apenas nas hipóteses de
exclusão do fornecedor classificado em primeiro lugar,
de acordo com previsão constante da legislação
pertinente.

68.2 As empresas que integrarem o cadastro de reserva
somente terão sua proposta, bem como sua
documentação habilitatória, analisada, para fins de
aceitação e habilitação, quando houver necessidade
de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses mencionadas.

69 DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR BENEFICIÁRIO DA
ATA

69.1 Os detentores dos preços registrados deverão cumprir
o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos no Edital de
Convite e seus anexos, e  cumprir, integralmente,
todas  as cláusulas e condições constantes dos
contratos ou instrumentos equivalentes porventura
firmados, sob pena de revogação da presente Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das
penalidades cabíveis.

70 DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

70.1 A contratação mínima obedecerá aos limites
constantes do Termo de Referência (Quan t .
Mínima), sendo facultado ao fornecedor beneficiário
da ata aceitar contratações em quantidades inferiores.

70.2 Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s)
nesta Ata deverá ser assinado CONTRATO
específico.

70.2.1 Apenas será assinado contrato, quando da
efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos
dele decorrentes, no exercício em curso, sendo
que a reserva orçamentária deverá indicar as
respectivas rubricas.
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70.2.2 Para o fornecimento do(s) item(ns)
registrado(s) nesta Ata, também poderá ser
emitidas somente Notas de Empenho, sem a
emissão de contrato, contudo, terão força de
contrato, conforme previsto no art. 62, caput c/c
§4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666, de 1993.

71 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

71.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

72 DA REVISÃO E CANCELAMENTO

72.1 Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

72.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao
preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

72.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao
valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

72.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

72.3.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

72.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
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de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.

72.5O registro do fornecedor será cancelado quando:
p. Descumprir as condições da ata de registro de preços

q. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

r. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

72.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos itens “a”, “b” e “d” será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

72.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

k. Por razão de interesse público; ou
l. A pedido do fornecedor.
Nas hipóteses dos itens 7.6 e 7.8, poderão ser analisados os
documentos habilitatórios, bem como a proposta dos
fornecedores constantes do Cadastro de Reserva, para fins de
sua contratação

73 DAS SANÇÕES

73.1 No caso de descumprimento total ou parcial de
qualquer das obrigações assumidas nesta Ata de
Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e
observado o devido processo legal, aplicar ao
FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes
sanções administrativas, segundo a gravidade da
falta cometida:

73.1.1 Advertência por faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos;

73.1.2 Multa moratória de 0,1 % (um décimo por
cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia
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de atraso injustificado (cuja justificativa não seja
acatada pelo Órgão Gerenciador) sobre o valor
da parcela a que se refere a obrigação, até o
limite máximo de 10 ( dez) dias, após o qual a
Administração poderá optar pela manutenção da
sanção) ou cancelamento da Ata, com as
penalidades daí decorrentes;

Multa compensatória de 5% ( cinco por cento) a 10% (dez por
cento), calculada sobre O valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento
total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de
forma proporcional à obrigação;

73.1.3 Suspensão temporária de participar em
licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois)
anos;

73.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o
FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos causados;

73.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,  e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

73.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta Ata de Registro de Preço.

74 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

74.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993.
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74.2 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

75 DA VALIDADE DA ATA

75.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses, a partir de 07/11/2023 tendo validade até 07/11/2024,
não podendo ser prorrogada.

76 DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

As condições gerais do fornecimento do produto ou
prestação de serviços, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e
do fornecedor registrado, sanções e demais condições de
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, na
minuta de contrato, no Edital da Licitação e na legislação
citada em epígrafe.

77 DA DIVULGAÇÃO

77.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços
na imprensa oficial, que é condição indispensável para
sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador
até o - quinto dia útil do mês seguinte a o de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

77.2 Nos termos a presente ata de registro de preços deverá
ser publicada no Diário Oficial do Munícipio, estando
disponível para consulta no site eletrônico:
https://www.ribeiraodolargo.ba.gov.br/

77.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais Órgãos participantes (se
houver).

78 DO FORO
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78.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada – BA,
para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões
oriundas da presente Ata.

Encruzilhada-BA, 07 de novembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ENCRUZILHADA

WEKISLEY TEIXEIRA SILVA

_______________________________

VR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE
LOCACAO LIMITADA

CNPJ Nº 44.864.946/0001-71
RAQUELINE RAMOS PEREIRA

RG Nº 11.574.797-40 SSP/BA
CPF Nº 961.535.205-53

Gildásio Neves Tamburi
Secretária Municipal de Transporte

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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EXTRATO DE CONTRATO

VINCULADO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 042/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023
MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
CONTRATO Nº 129/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA
CNPJ Nº 13.907.373/0001-92
CONTRATADO: CEGONHA SOLUCOES EIRELI
CNPJ nº 30.677.164/0001-19
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS LEVES, VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS,
MICROÔNIBUS, VANS E MÁQUINAS.

DOTAÇÃO:
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
Órgão:
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
20000 - GABINETE
10000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
40000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
70000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Unidade:
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
10001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
20001 – GABINETE
40001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
70001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Total Projeto/Atividade:
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
2014 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
2019 - MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO
2022 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 30%
2028 - MANUT. PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE;
2029 - MANUTENÇÃO DO SALARIO EDUCAÇÃO - QSE;
2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA
2007 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO GABINETE DO PREFEITO
2074 - MANUTENÇÃO DO SETOR DE SEGURANÇA PUBLICA
2012 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO
2038 - MANUTENÇÃO DOS SERV. TEC. ADMINISTRATIVOS DA SAÚDE
2042 - MANUTENÇÃO DE PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO
2041 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES HOSPITALARES
2040 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE
2051 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS
2053 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
2055 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
2059 - BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - MÉDIA COMPLEXIDADE (CREAS)
2061 - BLOCO DE GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA - IGD PBF
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2063 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA (CRIANÇA FELIZ/SUAS)
2064 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
2053 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICOS
2057 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2080 - MANUT. E CONSERV. DE ESTRADAS VICINAIS

3390.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

VALOR ESTIMADO: R$ 90.000,00 (noventa mil reais)
VIGENCIA: 02 (dois) mês
ASSINATURA: 07 de novembro de 2023.
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EXTRATO DE CONTRATO

VINCULADO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 042/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023
MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
CONTRATO Nº 130/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA
CNPJ Nº 13.907.373/0001-92
CONTRATADO: CEGONHA SOLUCOES EIRELI
CNPJ nº 30.677.164/0001-19
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS,
MÁQUINAS PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ENCRUZILHADA.

DOTAÇÃO:
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
Órgão:
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
20000 - GABINETE
10000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
40000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
70000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Unidade:
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
10001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
20001 – GABINETE
40001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
70001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Total Projeto/Atividade:
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
2014 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
2019 - MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO
2022 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 30%
2028 - MANUT. PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE;
2029 - MANUTENÇÃO DO SALARIO EDUCAÇÃO - QSE;
2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA
2007 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO GABINETE DO PREFEITO
2074 - MANUTENÇÃO DO SETOR DE SEGURANÇA PUBLICA
2012 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO
2038 - MANUTENÇÃO DOS SERV. TEC. ADMINISTRATIVOS DA SAÚDE
2042 - MANUTENÇÃO DE PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO
2041 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES HOSPITALARES
2040 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE
2051 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS
2053 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
2055 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
2059 - BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - MÉDIA COMPLEXIDADE (CREAS)
2061 - BLOCO DE GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA - IGD PBF
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2063 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA (CRIANÇA FELIZ/SUAS)
2064 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
2053 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICOS
2057 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2080 - MANUT. E CONSERV. DE ESTRADAS VICINAIS

339039:0119.019-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

VALOR ESTIMADO: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
VIGENCIA: 02 (dois) mês
ASSINATURA: 07 de novembro de 2023.
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EXTRATO DE CONTRATO

VINCULADO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 004/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2023
MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023
CONTRATO Nº 131/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA
CNPJ Nº 13.907.373/0001-92
CONTRATADO: MIXQUIMICA COMERCIO SERVICOS E EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ nº 13.689.539/0001-41
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA TRATAMENTO DE ÁGUA
DOTAÇÃO:

1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
Órgão:
40000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Unidade:
40001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Total Projeto/Atividade:
2012 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO

3390.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

VALOR ESTIMADO: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)
VIGENCIA: 01 (um) mês
ASSINATURA: 24 de novembro de 2023.



Quarta­Feira

20 de Dezembro de 2023

Edição nº 957

Prefeitura Municipal de Encruzilhada
ESTADO DA BAHIA

Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro, Encruzilhada - BA  CEP 45.150-000

EXTRATO DE CONTRATO

VINCULADO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 043/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023
MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
CONTRATO Nº 131/2023SMT
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA
CNPJ Nº 13.907.373/0001-92
CONTRATADO: P.A. DO NASCIMENTO EIRELI EPP
CNPJ nº 16.989.571/0001-30
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS VEÍCULOS LEVES, VEÍCULOS PESADOS, ÔNIBUS,
MICROÔNIBUS, VANS E MÁQUINAS.

DOTAÇÃO:
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
Órgão:
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
20000 - GABINETE
10000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
40000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
70000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Unidade:
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
10001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
20001 – GABINETE
40001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
70001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Total Projeto/Atividade:
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
2014 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
2019 - MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO
2022 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 30%
2028 - MANUT. PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE;
2029 - MANUTENÇÃO DO SALARIO EDUCAÇÃO - QSE;
2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA
2007 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO GABINETE DO PREFEITO
2074 - MANUTENÇÃO DO SETOR DE SEGURANÇA PUBLICA
2012 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO
2038 - MANUTENÇÃO DOS SERV. TEC. ADMINISTRATIVOS DA SAÚDE
2042 - MANUTENÇÃO DE PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO
2041 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES HOSPITALARES
2040 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE
2051 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS
2053 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
2055 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
2059 - BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - MÉDIA COMPLEXIDADE (CREAS)
2061 - BLOCO DE GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA - IGD PBF
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2063 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA (CRIANÇA FELIZ/SUAS)
2064 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
2053 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICOS
2057 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2080 - MANUT. E CONSERV. DE ESTRADAS VICINAIS

3390.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

VALOR ESTIMADO: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
VIGENCIA: 02 (dois) mês
ASSINATURA: 07 de novembro de 2023.
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EXTRATO DE CONTRATO

VINCULADO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 043/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023
MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
CONTRATO Nº 132/2023SMT
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA
CNPJ Nº 13.907.373/0001-92
CONTRATADO: P.A. DO NASCIMENTO EIRELI EPP
CNPJ nº 16.989.571/0001-30
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS,
MÁQUINAS PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ENCRUZILHADA.

DOTAÇÃO:
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA
Órgão:
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
20000 - GABINETE
10000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
40000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
70000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Unidade:
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE;
50002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
10001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
20001 – GABINETE
40001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
60000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
70001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
80001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICO
90001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
Total Projeto/Atividade:
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
2014 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
2019 - MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO
2022 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 30%
2028 - MANUT. PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE;
2029 - MANUTENÇÃO DO SALARIO EDUCAÇÃO - QSE;
2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA
2007 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO GABINETE DO PREFEITO
2074 - MANUTENÇÃO DO SETOR DE SEGURANÇA PUBLICA
2012 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO
2038 - MANUTENÇÃO DOS SERV. TEC. ADMINISTRATIVOS DA SAÚDE
2042 - MANUTENÇÃO DE PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO
2041 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES HOSPITALARES
2040 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE
2051 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS
2053 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
2055 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
2059 - BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - MÉDIA COMPLEXIDADE (CREAS)
2061 - BLOCO DE GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA - IGD PBF
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2063 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA (CRIANÇA FELIZ/SUAS)
2064 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
2053 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICOS
2057 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA
2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
2080 - MANUT. E CONSERV. DE ESTRADAS VICINAIS

339039:0119.019-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

VALOR ESTIMADO: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
VIGENCIA: 02 (dois) mês
ASSINATURA: 07 de novembro de 2023.
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EXTRATO DE CONTRATO

VINCULADO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 038/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2023
MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023
CONTRATO Nº 133/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA - BAHIA
CNPJ Nº 13.907.373/0001-92
CONTRATADO: VR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS DE LOCACAO LIMITADA
CNPJ nº 44.864.946/0001-71
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS.

DOTAÇÃO:
80000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS;
Unidade:
80001 - FUNDO MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS;
Total Projeto/Atividade:
2066 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS
2080 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

339039:0119.019-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

VALOR ESTIMADO: R$ 100.000,00 (cem mil reais)
VIGENCIA: 02 (dois) mês
ASSINATURA: 07 de novembro de 2023.
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